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P R I M E R A P A R T E 

P r e s i d e n c i a d e l s e ñ o r d i p u t a d o A l b e r t o R e i n a l d o P i e r r i 
Secretarios: doctores Es ther H . Pereyra Arandía de Pérez Fardo, 

Alberto Edgardo Balestrini y Ariel Puebla 

Prosecretarios: doctores Juan Estrada v Enr ique Horacio Picado 
y señor Juan Carlos Stavale 

DIPUTADOS P R E S E N T E S : CAMERA, Roberto I I . 
CAPPELLERI, Pascual 

A-lS-1". 
A-01-02 

ABDALA, Germán Darío B - 0 2 - 0 1 CARDO, Manuel A-07-01 
ADAIME, Felipe Teófi lo A-05-11 CARRERAS, Porfir io Mario B-21-02 
ADAMO, Carlos A - 2 2 - 0 1 CARRIZO, Víctor Eduardo A-20-01 
AGUADO, Jorge R u b e n B-OI-03 CASARI de ALARCIA, María Leonor B-04-01 
AGÚNDEZ, Jorge Alfredo B-18-02 CASAS, David Jorge A-10-01 
ALENDE, Oscar Eduardo B-01-12 CAS S I A, Antonio A-13-01 
ALESSANDRO, J u l i o Darío A-01-01 CASTILLO, José Luis A-01-9Î 
ALSOGARAY, Alvaro Carlos A-02-03 CASTILLO, Oscar Aníbal B-OS-O: 
ALTERACH, Miguel Angel B - 1 4 - 0 1 CAVALLARI, J u a n J o s c B - O L - O Ï 
ALVAREZ, Carlos Alberto B - 0 2 - 0 1 CAVIGLIA, Franco Agustín A-01-01 
ALVAREZ, Héctor Claudio B - 1 4 - 0 1 CLÉRICI , Federico B-01-03 
ALVAREZ G U E R R E R O , Osvald" A-16-02 CORCHUELO BLASCO, José Manuel E-07-01 
ANTELO, José María A-21-03 CORTESE, Lorenzo J u a n A - O J - O ? 
ARAMOUNI, Alberto A-01-07 CRAMARO, Hugo Amaldo B-22-01 
ARANDA, S a t u r n i n o D a u t t i A-21-01 CRUCHAGA, Melchor Relié A-oi-o1; 
ARCIENAGA, Normando A-17-01 CRUZ, Rober to Aníbal A-01-01 
ARMAGNAGUE, J u a n Fernando A-13-02 CRUZ, Washington Jesús FI-10-8: 
AVEL1K, Alfredo B-19-1G CURI, Oscar Horacio A-13-«? 
AVILA, Mario Efra ín A-22-02 CURTO, Hugo Ornar A-01-01 
AVILA GALLO, Exequiel José B . A-21-17 DALESIO de VIOLA, Adelina Iués B-02-03 
AYALA, J u a n Callos B -06 -01 D 'AMBROSIO, Angel Mario A-21-02 
BADRÄN, Ju l io A-04-01 D E MAP.TINO, Víctor Amador B-01-02 
BALANDA, Mariano Pedro A-14-G2 DIAZ LOZANO, J u l i o César B -21 -01 
B A L E S T R I N I , Miguel Alberto B - 0 4 - 0 1 D I CAPRIO, Marcos Antonio A-01-02 
BALL LIMA, Guil lermo AlberCo A-01-01 DOMÍNGUEZ, Rober to R u b é n B-13-01 
B A R B E I T 0 , J u a n Carlos A-18-01 DUMÓN, José Gabriel A-01-02 
BASSANJ , Angel Marcelo B-01-02 DURASONA >' VED1A, Francisco de A-01-03 
EAYLAC, J u a n Pab lo B-01-02 DUSSOL, R a m ó n Adolfo B-OG-O': 
B E L T R A N , Carlos Rober to B - 0 6 - 0 1 ECHEVARRÍA, Luis María B-01-01 
B E R H O N G A R A Y , Antonio Tomás B - l l - 0 3 ELÍAS, Angel Mario B-21-02 
B E R I C U A , Jorge B-23-02 ENDEIZA, Eduardo Aníbal B -18 -01 
B I S C I O T T I , Victor io Osvaldo B-01-02 ESPECHE, Alberto Luis B-17-02 
BLANCO, Oscar Alberto B - 0 1 - 0 1 E S T É V E Z B O E R O , Guil lermo Emilio A-21-21 
B O R D A . Osvaldo B - 0 1 - 0 1 F E L G U E R A S , Ricardo Ernesto A - l l - 0 2 
B O R D i N CAROSIO, Hugo Antonio B - 1 3 - 0 1 

A-02-01 
B-05-02 
A-05-02 

FERNANDEZ, Aníbal B-06-02 
B O T E L L A , Orosia Inés 

B - 1 3 - 0 1 
A-02-01 
B-05-02 
A-05-02 

FERNANDEZ, Rober to Carlos B -01 -01 
B R E A R D , Noel Eugenio 

B - 1 3 - 0 1 
A-02-01 
B-05-02 
A-05-02 FERNANDEZ, Rober to Enr ique B-01 -01 

B R E S T , Diego Franc isco 

B - 1 3 - 0 1 
A-02-01 
B-05-02 
A-05-02 

FERNANDEZ de QUARRACINO, Matilde A-01-07 
B R I T O S , Ro lando Roque A-21-01 

F E R R E Y R A , B e n i t o Orlando A-24-02 
B R O O K , Mario Carlos B-04-02 

F E R R E Y R A , Eduardo Mario B-08 -01 
B R U N A T I , Luis Pedro B - 0 1 - 0 1 

FESCINA, Andrés J u l i á n B-02 -11 
B U D I S O , Eduardo Horacio A-01-01 F I G U E R A S , Ernesto J u a n B-01-02 
CABRERA, Gerardo B-21 -01 F I G U E R O A , Pedro Octavio B-10-09 
CAFIERO, J u a n Pablo B - 0 1 - 0 1 F L O R E S . R a í a e l Horacio B-20 -01 
CALLEJA, Ovidio Amílcar B -21 -01 FOLLONI. Jorge Oscar - A-17-13 
CAMASO, D a n t e Alberto E - 0 1 - 0 1 FONTELA, Moisés Eduardo B-01-01 
CAMARO, Gracie la B -01 -01 FORMOSA, Salvador Cayetano A-09-01 



Reunión 

FUSIQUE, J o s é Alberto A-03-02 
G . i R A Y , Nicolás Alfredo 13-05-OS 
G A E C i A , Pedro Alberto B - 0 1 - 1 2 
GARCÍA, R o b e r t o J u a n A-02-01 
GARCÍA C U E R V A , I g n a c i o . S a ñ u d o 55-01-03 
GA'i 'TI, Héctor Ángel B - 0 1 - 0 4 
G E N T I L E , Jorge -Horacio A - 0 4 - 0 ! 
GERMANÓ, Alberto R a í a B-24-0G 
GÓMEZ, R o q u e J u l i o César B - 0 S - 0 1 
GÓMEZ MIRANDA, María F l o r e n t i n a A-02-02 
GONZÁLEZ, Alberto I g n a c i o B - 1 3 - 1 8 
GONZÁLEZ, Eduardo Aquilas A-01-01 
GONZÁLEZ, Luis Mario B - 2 1 - 0 2 
GONZALEZ, Oscar Félix B-G1-01 
GONZÁLEZ GASS, Gabr ie la Mar ía B - 0 2 - 0 3 
G U E R R E R O , Antonio Isaac E-2-!-( i l 
GUZMAN, María Cris t ina A-10-09 
J IE3NANDEZ, S a n t o s Abel B - 0 1 - 0 1 
TIERREBA, B e r n a r d o Eligió A-12-01 
I 3 3 H B E S A , Luis F e r n a n d o B - 0 2 - 0 3 
1BARBIA, J o s é a lar ía A - 0 I - 0 3 
I G L E S I A S , Evaristo C o n s t a n t i n o B - 0 1 - 0 2 

. J R 1 B A R N E , Alberto J u a n B a u t i s t a B - 0 2 - 0 1 
J A L I L . Luis J u l i á n B-1S -10 
, ' A K O S L Á V S K Y , César A-08-02 
K B A E M E S , Eern l iard A-20-02 
t A U S j a U E C , Dámaso A-01-01 
LAZARA, S i m ó n Alberto A-02-23 
LENLXVA, Li l is Ascensión A-24-92 
L t n p N A T í . A n t o n i o César A-01-01 
L & U R U M E , J o s é Luis B - 0 7 - 0 2 
£<5?EZ, J o r g e Antonio B - 1 3 - 0 1 
LÓPEZ, J o s é R e m i g i o A-01-01 
LÓPHZ ARIAS, Marcelo Eduardo B - 1 7 - 0 1 
L Ó P E Z B E Z&VAÍÍA, F e m a n d o J u s t o B-24-0G 
L U Í j ' J E . Ángel Arturo B - 0 3 - 0 1 
MACK.IOO. Oscar Alfredo B - 1 6 - 0 3 
Í I A C H i C O T E , J o r g e R a ú l E - 1 2 - 0 1 
H C Í E l í D E , I .uis Alberto A-19-01 
MANZANO, J o s é Luís A-13-01 
MARCÓ, J o r g e R a ú l B-OS-02 
J I A K E L U . MaSe l G. de B - 1 4 - 0 2 
M A S T Í N de D E NARDO, M a r t a 2 - 0 9 - 0 1 
SIAIS'ÍÍNEZ, Luis Alberto B - 1 S - 8 1 
K k R X ' i S T i Z G A R B I N O , J a i m e Gustavo B-OS-Ol 
M A R T Í N E Z MARQUEZ, Miguel J o s é A-01-02 
M A R T Í N E Z RAYRiONDA, K a í a e l B - 0 2 - 0 3 
M É N D E Z D O Y L E de B A R R I O , S íar ia Luisa A-22-02 
M E R I N O , E n ü - l d o A-01-01 
MON J A R D Í N de MASC5, R u t h A-01-11 
í i O N T E V E R D E , Cal los R o b e r t o B - 0 2 - 0 1 
M O R A L E S , Eugenio Is idro A-O6-01 
MOSCA, Carlos Miguel Angel A-01-02 
M O I T A , J o s é Carlos A-13-01 
M O U E E , J u a n M a n u e l B - 0 1 - 0 2 
MUGNOLO, F r a n c i s c o Migue l A-01-02 
NACUL, Miguel Camel A-24-01 
NATALE, Alberto Adolfo B - 2 1 - 0 5 
X E E I . Aldo Carlos A-02-02 
O K I E T A , Gaspar B a l t a z a r A-22-01 
O R T 1 Z P E L L E G R I N I , Miguel Angel B - 0 4 - 0 2 
PACCE, D a n i e l Vic tor io A-0U-01 
P A 3 I P U E 0 , J o s é J u a n B a u t i s t a A-01-01 
P A S E N T E , R o d o l f o Miguel B - 0 S - 0 2 
P A R R A , Luis Ambrosio A-21-01 
P A R R I L L I , Oscar Is idro J o s é B - 1 S - 0 1 
P A S C U A L , R a f a e l M a n u e l A-02-02 
PAZ, F e r n a n d o E n r i q u e A-10-01 
P E P E , Lorenzo A n t o n i o "A-01-01 
P E T E L L , J u a n Carlos A-09-02 
P I E K R I , Alber to R e i n a l d o B - 0 1 - 0 1 
P O L O , Miguel Angel A-G9-2Q 
P R O F I L I , Gerardo P e d i o B - 1 3 - 0 2 
P B O N E , Alberto J o s u é B - 0 4 - 0 2 
P U E R T A , Feder i co R a m ó n A-14-01 
P U G L I E S E , J u a n Carlos A-01-02 
P U E I C E L L I , Arturo A n t o n i o B - 2 0 - 0 1 
QUEDADA, Rodol fo Héc tor B - 1 5 - 0 2 
RAÍ.--1UXDT, Cralr-S Alber to B - o l - 0 2 
B A H U S , D.miel Oinar A-Ol-02 

RAMOS, J o s e Carlos 
R Ä U B E R , Cleto 
REINALDO, Aníbal 
K E Q U E I J O , Rober to ViCfllto 
K i ü T O B T , Olga E l e n a 
R O D R I G O , Osvaldo 
R O D R Í G U E Z , Jorge Alberto 
R O D R Í G U E Z , R a ú l Eduardo 
R O G G E R O , H u m b e r t o J e s ú s 
R O M E R O , Carlos Alberto 
R O S A L E S , Carlos Eduardo 
R O S S O , Carlos J o s é 
K O Y , I r m a 
R U I Z , Angel R a í a e l 
SAADI, Luis Alberto 
S A B I O , J u a n Carlos 
S A C K S , R u b é n Rodolfo 
SALDUNA, Bernardo Ignacio R a m ó n 
S A L U S S O . Horacio R a m ó n 
SALVADOR, Daniel Marcelo 
SAMID, M a n u e l J u l i o 
S E G U Í , Héctor Miguel 
S ILVA, R o b e r t o P a s c u a l 
SIRACUSANO, Héctor 
SOCCHI, Hugo Alberto 
S Ö D E R O NIEVAS, Víc tor Hugo 
S O R I A , Carlos Ernes to 
SORIA ARCH, J o s é ¡María 
S T O R A N I , Conrado Hugo 
S T O R A N I , Feder ico Teobaldo M. 
SUAREZ, J u a n Carlos 
SUREDA, Ángela G e r o n i m a 
T A C T A de R O M E R O , E m m a Andrea 
T A P A R E L L I , J u a n Carlos 
TAVANO, J u a n B r u n o 
T E L L O R O S A S , Gui l l e rmo Enr ique 
TOMA. Miguel Angel 
T O M A S E L L A CIMA, Carlos Lorenzo 
ULLOA. R o b e r t o Augusto 
U R I O N i l O , Luis E n r i q u e R a m ó n 
V A L E E G A , Carlos Mar ía 
V A L L E J O S , E n r i q u e Horacio 
VANOSSI , Jorge Re ina ldo 
V A R E L A CID, Eduardo 
V A R G A S AIGNASSE, Rodol fo Mareo 
VEGA ACIAE, J o s é Ornar 
V E N E 3 I A , G u a l b e r t o Edgardo 
V I L L E G A S , J u a n Orlando 
VOLTA, B r u n o Alberto 
YOMA, J o r g e R a ú l 
YOUNG, J o r g e Ednf.rdo 
ZAMORA, Feder ico 
ZAEACHO, E r c l i o Argent ino 
ZAVA2-EY, Jorge H e r n á n 

AUSENTES, EN M I S I O N O F I C I A L : 

ALBAP.IONTE, Alberto Gustavo 
A L V A R E Z ECHAGÜE, R a ú l Angel 
B A G L I K I , R a ú l Eduardo 
CANTOR, R u b é n 
F R E Y T E S , Carlos G u i d o 
L A M B E R T O , Oscar S a n t i a g o 
M A T Z K I N , J o r g e R u b é n 
R O D R Í G U E Z , J e s ú s 

A U S E N T E S , CON LICENCIA: 

DOMÍNGUEZ, J o r g e Manuel R . 
OSOVN1KAR, Luis Eduardo 
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A-O6-02 
A-OJ-01 
B - 2 1 - 0 1 
K-11-01 
A-82-02 
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A U S E N T E S , CON S O L I C I T U D D E LICENCIA P E N D I E N T E 
D E A P R O B A C I O N D E LA H O N O R A B L E CAMARA: 

ALASINO, Augusto J o s é María 
CANATA, J o s é Domingo 
CAPUTO, D a n t e Mario 
CARRIZO, R a ú l Alfonso Corpus 
DALMAU, Héctor Horacio 

A-OS-Ol 
B - 0 2 - G : 
B - 0 2 - 0 2 
A-04-02 
A-14-01 
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MAGGI, J u a n Alberto B-Ol-Ot 
R O M E B O , J u l i o A-05-01 
R O M E B O , Roberto A-17-01 
ZAMEIANCHI, Carlos E-03-02 
ZAMOKA, Luis Fcrnaudo 15-01-10 

Nota! Se consigna respecto de cada señor diputado 
una indicación destinada a informar sobre la íecha 
de terminación de su mandato, el distrito electoral 
que representa y el bloque parlamentario al cual 
pertenece. Las letras A y B corresponden respecti-
vamente a los mandatos que concluyen el 9 de 
diciembre de 1991 y el 9 Me diciembre de 1993; 
el número que sigue indica el distrito electoral res-
pectivo, conforme a la equivalencia que se registra 
a continuación, y el número que figura en último 
término designa al bloque parlamentario, conforme a 
la equivalencia que aparece también a continuación. 

Distritos electorales-. 01, Buenos Aires; 02, Capi-
tal Federal; 03, Calamarea; 0-1, Córdoba; 05, Co-
rrientes; 06, Chaco; 07, Chubut; 08, Entre Ríos; 
09, Formosa; 10, Jujuy; 11, La Pampa; 12, La Rio-
ja; 13, Mendoza; 14, Misiones; 15, Neuquéi); 16, 

S U M A R I O 

Moción ce orden del señor diputado Martínez (L. , 
A.) de que la Honorable Cámara se aparte de las 
Inscripciones del i calamento pava dar ingreso a 
ios asuntos contenidos en los boletines de Asuntos 
Entrados números 33 a 36, pronunciarse sobre aque-
llos que requieren pronunciamiento inmediato del 
cuerpo y sobre las licencias solicitadas por los se-
ñores diputados y resolver acerca del plan de labor 
propuesto por la Comisión de Labor Parlamentaria. 
Se aprueba. (Pág. 3335.) 

Asuntos entrados. Resolución respecto de los asun-
tos que requieren pronunciamiento inmediato del 
cuerpo. (Pág. 3335.) 

Licencias para faltar a sesiones de la Honorable 
Cámara. (Pág. 3337.) 

Plan de labor de la Honorable Cámara. (Pág. 3337.) 

Consideración del dictamen de las comisiones do 
Recursos Naturales y Conservación del Ambiento 
Humano, do Industria, de Transportes, de Asisten-
cia Social y Salud Pública y de Legislación Penal 
en los proyectos do ley de los señores diputados 
Blanco y otros (-l.070-b.-89) y Rauber (4.647-D.-
89) por los que se establece el régimen, objetivos 
y política federal en materia de residuos peligrosos. 
Se sanciona. (Pág. 334.1.) 

Consideración de! proyecto de ley en revisión, fun-
dado en un dictamen de la Comisión Parlamentaria 
Mixta Revisóla de Cuentas de la Administración, 
por el que se rechazan las cuentas de inversión . 

AUSENTES, CON AVISO: 

ARGAfiARÁS, Hcralio Andrés A-04-02 
MARTÍNEZ, Gabriel Adolfo A-17-65 
ORGAZ, Alfredo A-01-0?. 

Río Negro; 17, Salta; 18, Sari Luis; 19, San Juan; 
20, Santa Cruz; 21, Santa Fe; 22, Santiago del Es-
tero; 23, Tierra del Fuego; 24, Tucumán. 

Bloques parlamentarios: 01, Justicialista; 02, Unión 
Cívica Radical; 03, Unión del Centro Democrático; 
04, de la Democracia Cristiana; 05, Demócrata Pro-
gresista; C6, Fuerza Republicana; 07, Humanismo 
y Liberación-Frente Social; 08, Liberal de Corrien-
tes; 09, Movimiento Popular Jujeño; 10, Movimiento 
Popular Neuquino; 11, Partido Federal-C.F.I.; 12, 
Partido Intransigente; 13, Partido Renovador de Salta; 
14, Autonomista de Corrientes; 15, Bloquista de San 
Juan; 16, Cruzada Renovadora; 17, Defensa Provin-
cial-Bandera Blanca; 1S, Demócrata de Mendoza; 19, 
Movimiento al Socialismo-Izquierda Unida; 20, Mo-
vimiento de Integración y Desarrollo; 21, Partirle 
Provincial R'onegrino; 22, Partido Blanco de los Ju-
bilados; 23, Partido Socialista Unificado; 24, Unidad 
Socialista. 

presentadas por el Poder Ejecutivo correspondientes 
a los ejercicios de ios años 1976, 1977, 1978, 1979. 
1980, 1931, 1932 y 1933 (43-S.-S0). Se sanciona 
definitivamente (ley 33.SS-J). (Pág. 3350.) 

7. Consideración del proyectó de Ity en revisión, fun-
dado en un dictamen de la Comisión Parlamenta; U 
Mixta Revisora de Cuentas de la Administración, 
por el que se aprueba la cuenta general presentada 
por el Peder Ejecutivo, correspondiente al año 1934 
(65-S.-90). Se sanciona definitivamente (ley 20.SS5\ 
(Pág. 3351.) 

8, Consideración del dictamen de las comisiones de 
Previsión y Seguridad Social y de Familia, Mujer 
y Minoridad en el proyecto de ley en revisión por 
el que se extiende el derecho a percibir asignacio-
nes familiares a los menores que sean titulares do 
un beneficio pievisicmal (60-S.-88). Se sanciona 
definitivamente (ley 23.856). (Pág. 3352.) 

9, Consideración del dictamen de las comisiones de 
Relacione-s Exteriores y Culto, de Legislación Ge-
neral y de Familia, Mujer y Minoridad en el pro-
yecto do ley en revisión por el que se aprueba el 
Convenio sobre los Aspectos Civiles de la Sustrac-
ción Internacional de Menores, adoptado el 25 de 
cetúbre de 1980 por la 14? sesión de la Conferencia 
de La Haya sobre Derecho Internacional Piivadc 
(7-S.-S9). Se sanciona definitivamente (ley 23.557). 
(Pág. 3353.) 

10. Consideración del dictamen de las comisiones de 
Agricultura y Ganadería, de Educación y do Le-
gislación General en el proyecto de ley del señor 
diputado Taparelli y otros por el que se transfiere 
en donación a la Universidad Nacional de. Kosavic, 
provincia de Santa Fe, un inmueble fisc:d cb pie -
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deral de Apelaciones de la ciudad de Rosario, pro-
vincia de Santa Fe (127-S.-90). Se sanciona defi-
nitivamente (ley 23.870). (Pág. 2464.) 

Consideración del dictamen de la Comisión de Le-
gislación General en el proyecto de ley reproducido 
por el señor dipulado Armagnague por el que se 
modifica el articulo 142 de la ley 19.531, de con-
cursos, a fin de incluir en la citada norma la 
modalidad de contratación denominada "a ma-
quila" (1.835-D.-90). Se sanciona. (Pág. 3465.) 

Consideración del proyecto de ley en revisión por 
el que se aprueba la Convención sobre ios De- ! 
reclios del Niño, adoptada por la Asamblea Gene-
ral de las Naciones Unidas el 20 de noviembre de 
1989 (135-S.-90). Ss sanciona definitivamente (leí/ 
23.849). (Pág. 3467.) 

Consideración de provectos (|e resolución o <!e' de-
claración: 

I. Proposición de la Presidencia de que se 
aprueben mediante una única votación 
(os dictámenes mediante los que se 
aconseja la sanción de proyectos de re-
solución o de declaración o. en su caso, 
los proyectos de resolución o de decla-
ración incluidos en el p'an de labor de 
la Honorable Cámara, Se aprueba. (Pá-
gina 3478.) 

II. Dictamen de la Comisión de Asistencia 
Social y Salud Pública en el proyecto 
de declaración del señor diputado Cor-
chuelo Blasco y otros por el que se 
solicita al Poder Ejecutivo ejue promue-
va en el ámbito sanitario nacional la 
aplicación de mecanismos de gestión 
similares al del consorcio mi\lo de ad-
ministración del Centro de Api i cae iones 
Bionucleares de Comodoro Rivadavia 
(1.752-D.-90). (Pág. 347S.) 

III. Dictamen de las comisiones de Transpor-
tes y de Defensa Nacional en el pro-
yecto de declaración del señor dipu-
tado Dalmau y otros por el que se 
solicita al Poder Ejecutivo la instala-
ción del sistema de seguridad Instru- ! 
ment Landing System en el aeropuerto 
de la ciudad de Posadas y la pavimen-
tación de la pista del aeroclub de Ir 
ciudad de Oberá, provincia de Misiones 
(2 002-D.-S9). (Pág. 3480.) 

IV. Dictamen de la Comisión de Asistencia f 
Social y Salud Pública en el proyecto 
de declaración del señor diputado La-
rraburu por el que se solicita al Podei 
Ejecutivo la adopción de medidas c 
efectos de difundir los aspectos vincu-
lados con la alimentación y su impli 
cancia en la salud psíquica (2.52S-D. 
90). (Pág. 3481.), 

V. Dictamen de la Comisión de Asistencia 
Social y Salud Pública ea el proyecto 
de declaración de los señores diputados 
Kraemer y Ncri por el que se solícita 
al Poder Ejecutivo el restablecimiento 
de los servicios ínédico-asisteneia'es y 
sanitarios que blinda el l'AMI a sus 
afiliados de la provincia de Santa Cruz 
(2.-396-D.-90). (Pág. 3482.) 

Yí. Dictamen de la Comisión de Asistencia 
Social y Salud Pública, recaído en los 
proyectos de resolución de los señores 
diputados Lazara (1.743-D.-90) y Gon-
zález (O. F.l (2.718-D.-90!, por el que 
se solicitan al Poder Ejecutivo informes 
sobre la aprobación del certificado de 
venta libre del especifico denominado 
Minoxile. (Pág. 3483..; 

VII. Dictamen de la Comisión de Ciencia v 
Tecnología en el provecto de declara-
ción del señor diputado Larraburu por 
el que se solicita al Poder Ejecutivo la 
adopción de medidas tendientes a in-
crementar la inversión nacional para 
ciencia y tecnología (1.597-D.-90;. (Pá-
gina 3484.) 

M i l . Dictamen de la Comisión de Ciencia y 
Tecnología en el proyecto de declara-
ción del señor diputado Larraburu por 
el que se solicita al Poder Ejecutivo 
la difusión de la investigación en la 
sociedad (1.598-D.-90). (Pág. 3485.) 

IX. Dictamen de la Comisión de Ciencia y 
Tecnología en el proyecto de decora-
ción del señor diputado Larraburu por 
el que se solicita al Poder Ejecutivo la 
adopción de medidas para informar a 
la población sobre aspectos vinculados 
a la biotecnología y a la ingeniería ge-
nética (1.595-D.-90). (Pág. 3487.) 

X. Dictamen de las comisiones de Educa-
ción y de Ciencia y Tecnología en el 
provecto de declaración del señor dipu-
tado Quezada por el que se solicita al 
Poder Ejecutivo la adopción de medi-
das para la culminación de las obras 
de todas las escuelas que integran el 
programa para la 'Expansión y mejo-
ramiento de la Educación Técnico-
Agropecuaria" (301-D.-90>. (Pag. 3489.1 

XI. Dictamen de la Comisión de Comercio 
en el proyecto de resolución del señor 
diputado Taparelli y otros por e-I que 
se expresa desagrado por la falta de 
respuesta del señor subsecretario de 
Industria y Comercio a invitaciones for-
muladas para coneunir a la Comisión 
de Comercio de la Honorable Cámara 
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investigación y desarrollo regional de-
pendiente del CONÍCET e integrado a 
la Universidad Nacional de Rio Cuarto, 
provincia de Córdoba (4.959-D-.89.) 
(Pág. 3571.) 

XCVIir. Proyecto de declaración del señor dipu- i 
tado Blanco por el que se solicita al 
Poder Ejecutivo la transferencia al Cen-
tro Polivalente de Arte do Ezeiza de un 
edificio ubicado en el barrio Esteban 
Echeverría del partido del mismo nom-
bre, provincia de Buenos Aires, actual-
mente en jurisdicción de la Fuerza Aérea 
Argentina (3.339-D.-90). (Pág. 3572.) 

XCIX. Pronunciamiento de la Honorable Cá-
mara sobre los asuntos a los que se re-
fieren los números 62-11 a 62-XCVIII 
de este sumario. Se sancionan. (Pá-
gina 3573.) 

Aclaración del señor diputado Clérici de liabc-rsc 
abstenido en las votaciones sobre proyectos de ley 
Í I" no contaban con despacho de comisión, y soli-
eaud del mismo señor diputado de que la Honora-
ble Cámara prese.' su conformidad al respecto. 
/Pág. 3573.) 

Consulta del señor diputado Caray acerca del tra-
tamiento de asuntos incluidos en el plan de labor. 
(Pág. 3573.) 

Apéndice: 

A. Sane-iones de ja Honorable Cámara. (Pág. 3373.) 

B. Asuntos entrados: 

1. Mensajes del Poder Ejecutivo. (Pág. 3624.) 

II. Comunicaciones del Honorable Senado. 
(Pág. 3625.) 

11 f. Comunicaciones de la Presidencia. (Pá-

. 

IV. Dictámenes de comisiones. (Pág. 3625.) 

V. Dictámenes observados. (Pág. 3642.) 
\ I. Comunicaciones de esmisiones. (Pági-

na 38-13.1 

Vil. Comunicaciones de señores diputados. (Pá-
gina 3614.) 

VIII. Comunicaciones oficiales. (Pág. 3G45.) 

IX. Peticiones particulares. (Pág. 364S.) 

X. Proyectos de ley. (Pág, 3650.) 

•XI. Proyectos de resolución. (Pág. 3653.,) 

XII. Proyectos de declaración. (Pág. 3657.) 

XIII. Licencias. (Pág. 3660.) 

C. Inserciones. (Pág, 3661.) 

—En Buenos Aires, a los veintisiete días del 
mes de septiembre de 1990, a la hora 16 y 21: 

i 

MOCION DE ORDEN 

Si\ Presidente (Pierri). — Continúa la sesión. 
Sr. Mart ínez (L. A.). — Pido la palabra para 

una moción de orden. 
Sr. Presidente (Pierr i ) . — Para una moción de 

orden tiene la palabra el señor diputado por 
San Juan. 

S r . Mart ínez (L. A.). — Señor presidente: de 
conformidad con lo acordado en l a Comisión de 
L a b o r Parlamentaria, formulo moción de orden 
. f in de que la Cámara se aparte de las pres-

cripciones del reglamento con dos propósitos: 
primero, para que se dé entrada a los asuntos 
contenidos en los boletines de Asuntes Entrados 
números 33, 34, 3 5 y 36, que obran en las ban-
cas de los señores diputados, y a la v e z se re-
suelva sobre los asuntos q u e requieren pronun-
ciamiento inmediato del cuerpo incluidos en di-

; chos boletines y sobre las l icencias solicitadas 
por los .señores diputados; y, segundo, para que 
la C á m a r a se pronuncie sobre el plan de labor 
elaborado por la Comisión de L a b o r Parlamen-
taria, q u e contiene los asuntos q u e serían con-

: siderados inmediatamente en caso de q u e así se 
j resuelva. 

S r . Presidente (Pierri). — Se va a votar la mo-
ción de orden formulada por e l señor diputado 
por San Juan. Se requieren las tres cuartas par-
tes de los votos q u e se emitan. 

—Resulta níinr.aiiva. 

Sr. Presidente (Pierri) . — Queda aprobada I.¡ 
moción. 

ASUNTOS EXTTi VDOS 

S r , Presidente (Pierri). — Corresponde dar 
cuenta de los asuntos incluidos en los boletines 
de Asuntos Entrados números 33, 34, 3 5 y 36, 
q u e obran en poder de los señores diputados. 

C o n f o r m e a lo resuelto por la Honorable Cá-
mara. se prescindirá de la enunciación de dichos 
asuntos por Secretaría, sin perjuicio de su in-
clusión en el Diar io de Sesiones, y se dará por 
aprobado su giro a las comisiones respectivas 1. 

1 Véase la enunciación de los asuntos entrados en el 
Apéndice. (Pág. 3621) 
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Sr. Presidente (Pierri). — Se ampliará e l pro-
veció conforme, a lo solicitado por -ci señor 
diputad» por Córdoba. 

Sra. Secretaria (Pérez l 'ardo). — E l -señor di-
entudo- Cantor eleva- su renuncia como inte-
grante de-la Comisión dr Relaciones Exteriores 
y Culto. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a votar, 

—ItcMilla atirn ativa. 

Sr. Precidente (Pierri), — Queda aceptada la 
renuncia. 

Sra. Secretaria (Pérez Pardo). — E l señor di-
putado Valergli eleva su renuncia c o m o inte-
grante de la Comisión de Economías y Desa-
rrollo Regional . 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a votar. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — Queda aceptada la 
renuncia. 

.„ci. Secretaria (Pérez Pardo). — E l señor di-
putado Es tévcz Boero solicita se lo autorice a 
retirar la observación que formulara al Orden 
del D í a N " 432. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a votar. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se tendrá por reti-
rada Ja observación formulada por el señor di-
putado por Santa F e . 

Sra. Secretaria (Pérez Pardo). — E l señor di-
putado Es tévez B o e r o solicita se lo autorice a 
retirar la observación que formulara al Orden 
del D í a N ° 431. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a votar. 

—-Resalta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se tendrá por retira-
da la observación del señor diputado por San-
ia F e . 

Sra, Secretar ia (Pérez Pardo), — E l señor dipu-
tado Vanossi solicita se inserte en el Diar io do 
¿lesiones un texto mediante c-1 q u e rinde home-
n a j e a la Revoluc ión de 1890 con motivo del 
centenario de dicho acontecimiento . 

Sr. Presidente ( P i e r r i ) . — Se va a volar, 

-—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se liará la inserción 
so l i c i tada l . 

Sra. Secretaria (Pérez Pardo). — E l señor dipu-
tado Profili solicita se lo autorice a introduci! 
correcciones en e l proyecto de ley del que es 
coautor por el que se modifican disposiciones 
del decreto 1.757/-90, de regalías petroleras, y 
se restablece la vigencia de los artículos 32 , 33 
y 3-1 de la ley 23.697. de emergencia económica 
(expediente 3.371-D.-90). 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a volar. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — So introducirán en el 
'proyecto las correcciones solicitadas por .1 si; 
ñor diputado por Mendoza. 

LICENCIAS 

Sr. Presidente (Pierri). — Corresponde resolver 
respecto de los pedidos de l icencia formulados 
por señores diputados, contenidos en los bole-
tines de Asuntos Entrados números 33. 31, 3~> 
y 3 6 2 . 

Se va a votar si se acuerdan las licencias so-
licitadas. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — Se va a volar si se 
conceden con goce de dicta. 

—Resulta afirmativa. 

PLAN DE LABOR 

Sr. Presidente (Pierri). — Por Secretaría se da-
rá lectura del plan de labor acordado por la 
Comisión de L a b o r Parlamentaria . 

Sra. Secretaria (Pérez Pardo). — L a Comisión 
de L a b o r Parlamentaria propone considerar en 
esta reunión el siguiente p lan de labor: 

Tra tamiento sobre tablas del dictamen recaído 
sobre los proyectos de ley de los señores dipu 
tados B l a n c o y otros (expediente 4 .070-D.-S9) y 
R a u b c r (expediente 4 .647-D.-89) por los que se 
establece el régimen, objetivos y polít ica federal 
en mater ia de residuos peligrosos (Orden del 
D í a V ' 9 9 2 1 

1 Véase el texto de la inserción cu el Apéndice, (l'á 
gina 3661.) 

2 Véase la nómina de las licencias solicitadas en el 
Apéndice. (Pi«. 3660.) 

cquirco
Rectángulo
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Consideración de los dictámenes sin disiden-
cías ni observaciones y de término vencido re-
caídos sobre los siguientes asuntos: 

— P r o y e c t o de ley en revisión, fundado en un 
dictamen de la Comisión Par lamentar ia Mixta 
Revisora de Cuentas de la Administración, por 
el que se rechazan las cuentas de inversión 
presentadas por e l Poder E jecut ivo correspon-
dientes a los e jercicios de los años 1976, 1977, 
1978, 1979, 1980, 1981, 1982 y 1983 (Orden del 
D í a N<? 799; expediente 49-S.-90). 

— P r o y e c t o de ley en revisión, fundado en un 
dictamen de la Comisión Par lamentar ia Mixta 
Revisora de Cuentas de la Administración, por 
el que se aprueba la cuenta general presen-
tada por e l Poder E jecut ivo , correspondiente al 
año 1984 (Orden del D í a N ° 756 ; expediente 
65-S.-90). 

—Proyec to de ley en revisión por el que se 
extiende el derecho a percibir asignaciones fa-
miliares a los menores q u e sean titulares de un 
benefic io i^revisional (Orden del D í a N " 784 ; ex-
pediente 60-S.-88). 

— P r o y e c t o de ley en revisión por el que se 
aprueba el Convenio sobre los Aspectos Civiles 
de la Sustracción Internacional de Menores , 
adoptado el 2 5 de octubre de 1980 por la 1 4 ' 
sesión de la Conferenc ia de L a H a y a sobre 
D e r e c h o Internac ional Privado (Orden del Día 
N " 808; expediente 7-S.-89). 

— P r o y e c t o de ley del señor diputado T a p a -
' rel l i y otros por el q u e se transfiere en dona-

ción a la Universidad Nacional de Rosario, pro-
vincia de Santa F e , un inmueble f iscal de pro-
piedad del Es tado nacional ubicado en la ciu-
dad de Casilda, departamento de Caseros de la 
c i tada provincia (Orden del D í a N 9 810; expe-
diente 2 .168-D.-90) . 

Consideración del dic tamen — c o n disiden-
c i a s — recaído en e l proyecto de ley del señor 
diputado P e p e por e l que se declaran de inte-
rés nac ional y encuadrados en los postulados de 
las leyes 23 .696 y 23 .697 el estudio de f a l i b i -
lidad y la construcción del Ferrocarr i l Transpa-
tagónico, con c a b e c e r a al sur del r ío Colorado 
(Orden del D í a N " 806 ; expediente 1 .881-D.-90) . 

Consideración del d ic tamen sin disidencias ni 
observaciones y de término vencido reca ído 
en el proyecto de ley del señor diputado B o r d a 
por el q u e se es tab lece e l rég imen compensa-
torio de fer iados para los t raba jadores mensua-
lizados q u e gozaren de descanso semanal com-
pensatorio los días lunes (Orden del D í a N ' 816 ; 
expediente 1 .655-D.-90) . 

Consideración sobre tablas de los proyectos 
de ley que a continuación se mencionan o, en 

¡ su caso, de los dictámenes recaídos sobre ellos: 

—Proyec to de ley del señor diputado Tapa-
relli y otros por el que se instituye e l 2 4 de junio 
como " D í a del cantor nacional" (Orden del Día 
N? 857; expediente 2 .64I -D. -90) . 

-—Proyecto de ley en revisión por el que se 
declara de interés nacional la continuación de 
la construcción del gasoducto cordillerano al 
sur de San Carlos de Bar i loche (Orden del D í a 
N<? 882; expediente 27-S.-90). 

—Proyec to de ley del señor diputado Barbc i to 
y otros por el que se modif ica la ley 21.541, de 
creación del Centro Unico Coordinador de Abla-
c ión e Implante (Orden del D í a N ° 893; expe-
diente 1.412-D.-90) . 

— P r o y e c t o de ley en revisión por el que so 
amplía en ocho e l número de juzgados nacio-
nales de primera instancia en lo civil con com-
petenc ia exclusiva en asuntos de familia y capa-
cidad de las personas, a que se ref iere la ley 
23.637 (expediente 115-S.-90). 

— E n m i e n d a s introducidas por el Honorable 
Senado en e l proyecto de ley que le fuera pa-
sado en revisión por e l que se modif ican los 
artículos 773 de la ley 22 .415 y 88 de la ley 
22 .439 a fin de eximir al tránsito vecinal y de 
turistas por los puentes y pasos internacionales 
del pago de tasas retributivas de servicios (ex-
pediente 1.703-D.-90) . 

— P r o y e c t o de ley de la señora diputada R o y 
(894-D.-90), por el que se incorpora un nuevo 
artículo a la ley 13.944, de incumplimiento do 
los deberes de asistencia familiar (Orden del 
D í a N ? 929). 

— P r o y e c t o de ley en revisión por e l que se 
instituye e l S istema F e d e r a l de Rec iproc idad 
Previsional ( S I F E R ) (Orden del D í a N " 979; ex-
pediente 68-S.-88). 

— P r o y e c t o de ley en revisión sobre defensa 
de los consumidores y usuarios en la adquisi-
ción o locación de bienes muebles y prestaciones 
de servicios (expediente 97-S.-88). 

-—Proyecto de ley del señor diputado Neri 
por el q u e se es tab lece e l rég imen para e l con-
trol del tabaquismo (expediente 797-D.-90) . 

— P r o y e c t o de ley de los señores diputados 
B a r b e i t o y otros (expediente 1 .221-D.-90) , Rosso 
y Jal i l (expediente 1 .756-D.-90) , Avel ín (expe-
diente 2 .063-D.-90) , C a m e r a (expediente 2 .257-
D. -90) y Gent i le y otros (expediente 3 .184-D.-90) , 
por los q u e se modi f i can disposiciones de l a 
ley 23.660, de obras sociales. 
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—Proyecto de ley en revisión por el que se 
lispone considerar como maestros de deporte y 
itorgar una -pensión mensual vitalicia a quienes 
ían obtenido u obtengan el prunero, segundo o 
creer puesto en competencias olímpicas (expe-
liente 113-S.-88). 

—Enmienda introducida por el Honorable 
Senado en el proyecto de ley que le fuera pasa-
do en revisión por el que se transfieren a título 
gratuito a la Municipalidad de la Ciudad de 
Clorinda, departamento ilc Pilcomayo, provincia 
ríe Forniosü, dos fracciones tic terreno de pro-
piedad del Estado nacional afectadas a la Em-
presa Nacional de Correos y Telégrafos (expe-
diente 1.077-D.-89). 

—Proyecto de ley del señor diputado Machi-
cote por el que dispone la emisión de sellos pos-
tales en conmemoración del cuarto centenario 
de Ja fundación de la ciudad capital de la pro-
vincia de La Rio ja (expediente 235-D.-90, con 
dictamen de la Comisión de Comunicaciones en 
su carácter de especializada). 

—Proyecto de ley del señor diputado Martí-
nez (L.A.) y otros por el que .se crea la red fe-
deral de informática parlamentaria (expediente 
1.747-D.-90). 

—Proyecto de ley de la señora diputada Mar-
tín de D e Nardo y otros por el que se dispone la 
reinstalación de la Comisión Nacional de Lucha 
contra el Vinal, creada por la lev 16.532 (expe-
diente 51-D.-90). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
deroga el artículo 10 de la ley 22.425 y se de-
clara la plena vigencia de la ley 23.126, para las 
actividades del seguro, y del convenio colectivo 
de trabajo 11/75 (expediente 9Ü-S.-90; con dic-
tamen de comisión), 

—Proyecto de ley del señor diputado Del Río 
y otros por el que se autoriza a la Subsecretaría 
de Energía a movilizar transitoriamente las dis-
ponibilidades en efectivo de diversas cuentas es-
peciales (Orden del Día N- 945; expediente 661-
D.-89). 

—Proyecto de ley del señor diputado Machi-
cote por el que se transfieren a la provincia de 
L a Rioja tierras ubicadas en dicha provincia, 
destinadas al campo de instrucción del ex Regi-
miento 15 del Ejército Argentino (expediente 
1.942-D.-90). 

—Proyecto de ley del señor diputado Machi-
cote por el que se transfiere sin cargo al gobier-
no de la provincia de La Rioja un inmueble de 
propiedad del Estado nacional, con destino al 
funcionamiento del Instituto Superior de Arte, 

dependiente del Ministerio de Educación v Cul-
tura de esa provincia (expediente 3.116-D.-9Ü). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
transfieren a título gratuito a la Municipalidad 
de Campo Grande, provincia de Río Negro, te-
rrenos pertenecientes al Ministerio de Obras y 
Servicios Públicos de la Nación, con destino a 
un parque industrial (expediente 120-S.-90). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
aprueba el Convenio entre el Gobierno de la Re-
pública Argentina y el Gobierno de la República 
de Venezuela sobre Prevención y Control del 
Consumo y Represión del Tráfico Ilícito de Es-
tupefacientes y de Sustancias Psicotrópicas, sus-
crito en Caracas el 23 de junio de 1988 (expe-
diente 103-S.-90). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
crean un juzgado federal de primera instancia 
en lo civil, comercial y contencioso administra-
tivo y otras dependencias judiciales en la ciu-
dad de Posadas, provincia de Misiones (expe-
diente 133-S.-90). 

—Proyecto de ley de los señores diputados 
Libonati y Larraburu por el que se autoriza a 
imputar como pagos a cuenta de determinados 
impuestos las donaciones realizadas a las uni-
versidades nacionales y/o fundaciones con desti-
no al desarrollo, promoción, organización y/o 
estímulo de actividades académicas (expediente 
3.332-D.-90). 

—Proyecto de ley de los señores diputadas 
Córtese y López Arias por el que se actualizan 
los montos de las penas de multa contenidas en 
la ley 12.331, de profilaxis de las enfermedades 
venéreas, y se introducen otras modificaciones 
en dicha ley (expediente 3.32S-D.-Ü0, con dic-
tamen de comisión). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
crean una cámara federal de apelaciones y un 
juzgado federal de primera instancia con asiento 
en la ciudad de Salta (expediente 14-S.-9U). 

—Proyecto de ley de la señora diputada Roy 
y otros por el que se establece el régimen de 
derechos laborales de las personas que, traba-
jando en relación de dependencia, reciban en 
guarda para adopción a un menor de catorce 
años (expediente 1.449-D.-90, con dictamen do 
comisión), 

—Proyectos de ley del señor diputado Gentile 
y otros (expediente 4.375-D.-S9) y del Poder 
Ejecutivo (expediente 6S-P.E.-89), por los que 
se aprueban los convenios 163, 164,. 165 y 166 

. y las recomendaciones 173 y 174 de la Or-
ganización Internacional del Trabajo, adopta-
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dos en Ginebra en la 74* Reunión de la Confe-
rencia Internacional del Trabajo. (Orden del Día 

988). 
—Proyecto de ley del señor diputado Gsntile 

y otros por el que se dispone que los progra-
mas de asistencia alimentaria incluyan el enri-
quecimiento o fortificación con compuestos de 
hierro de la leche a distribuir entre mujeres em-
barazadas y niños menores de dos años (expe-
diente 311-D.-90). 

— Provecto de ley en revisión por el que se 
eren el Juzgado Federal de Primera Instancia 
N" 2 de la provincia de Jujuv (expediente 123-
S.-9')). 

—Proyecto de Jev del señor diputado Genlile 
y otros por el que se establece la obligatoriedad 
de jribHrur en el Boletín Oficial actos y hechos 
sví. ridos a tratados o convenciones internacio-
nal.-: ni Jos que Ja Nación Argentina sea parte 
¡expediente 3.I81-D.-90). 

—Proyecto de ley de) señor diputado Genlile 
y olrus por el que se aprueba Ja Convención 
••-<>]nv Asilo Diplomático, firmada en Caracas el 
2S de marzo de 1954 en Ja X Conferencia Inler-
.•iiuericana (Orden del Día N " 959; expediente 
1.6 I5-D.-891 

— Provecto de ley del señor diputado Genlile 
y otros por el que se aprueba Ja Convención 
sobre Asilo Territorial, f irmada en Caracas el 
28 de marzo de 1954 en Ja X Conferencia Inter-
americana (Orden del Día N" 958; expediente 
I.6Í6-D.-89). 

— Pmsvclo de ley reproducido por el señor 
diputado Rosso por el que se aprueba el Trata-
do de Ja Creación de la Autoridad Inter jurisdic-
cional de Jas Cuencas de los ríos Limay, Neu-
quén y Negro, suscrito por el señor ministro del 
Interior en representación del gobierno nacional 
y Jos señores gobernadores de las provincias del 
Neuquón, Rio Negro v Buenos Aires (expediente 
858-13.-90). 

—Proyecto de lev d.-j Jos señores diputados 
Caray y Tomasella Cima por el que se declaran 
de utilidad pública y sujetos a expropiación los 
inmuebles destinados al funcionamiento del Po-
der Judicial de la Nación y se otorga la calidad 
d:: órgano expropiante a ía Corle Suprema de 
Justicia de la Nación (expediente 642-D.-89, con 
dictamen de comisión). 

—Proyecto de ley de los señores diputados 
Caray y Tomasella Cima por el que se declara 
de utilidad pública y sujeto a expropiación, con 
destino al Poder Judicial de la Nación, un. in-
mueble ubicado en Ja ciudad de Buenos Aires 
(Orden del D í a N? 983; expediente 3.0S3-D.-90). 

—Proyecto de ley del señor diputado Caray \ 
otros por el que se prorroga por el término di 
diez años Ja vigencia de Ja ley 22.313, de expro-
piación de inmuebles necesarios para el cum-
plimiento del tratado de Yacvrctú (expediente 
3.43O-D.-90). 

—Enmiendas introducidas por el Honorable 
Senado en el proyecto de ley que le fuera pasa-

• do en revisión por el que se modifican disposi-
ciones de Ja ley 21.890, de régimen jurídico de 

; la Escribanía General del Gobierno de la Na 
ción (expediente 21-P.E.-S9, con dictamen de 
comisión). 

—Proyecto de ley en revisión por ci que si 
crea un juzgado federal de primera instancia en 
la ciudad de Rosario, provincia de Santa Fe , \ 
otro en Ja ciudad de San Nicolás, provincia d 
Buenos Aires, ambos bajo la jurisdicción de ];. 
Cámara Federal de Apelaciones de Ja ciuda» 
de Rosario (expediente 12G-S.-90). 

—Proyecto de ley sn revisión por el que si-
crean tres vocalías y una nueva secretaría en la 
Cámara Federal de Apelaciones de Ja ciudad 
de Rosario, provincia de Sania F e (expedienle 
127-S.-90). 

—Proyecto de Jey reproducido por el señor 
diputado Armagnague por el que se modifica ••! 
artículo 142 de Ja ley 19.551, de concursos, a 
fin de incluir en Ja citada norma Ja modalidad 
do contratación denominada "a maquila" (expe-
diente 1.835-D.-90, con dictamen de comisión). 

—Proyecto de ley en revisión por el que se 
aprueba la Convención solare Jos Derechos de i 
Niño, adoptada por la Asamblea General de Ja> 
Naciones Unidas el 20 de noviembre de 1989 
(expediente 135-S.-90). 

Consideración de los dictámenes recaídos 
sobre proyectos de resolución o de declaración, 
contenidos en los órdenes del día números 78(1. 
787, 788, 789. 790, 791, 792, 793, 794, 795, 796. 
797, 798, 800, 801, 802, 803, 804, 822, 431, 432, 
812-, 815, 818, 819, 820, 821, 824, 826, 827, 828. 
831, 832, 833, S37, 839, 840, 843, 844, 845, 816, 
847, 848, 849, 850, 85 J , 852, S53, 854, 855, 850. 
858, 859, 861, 862, 863, 864, 865, 867, 868, S70. 
871, 872, 874, 875, 876, 877, 878, 879, 881, 883 
884, 886, 887, 888, S90, 892, 894 y 896. 

Consideración sobre labias de los proyectos 
de resolución o de declaración (o en su caso, 
de los dictámenes recaídos sobre ellos) conteni-
dos en los expedientes números 3.395-D.-90, 967-
D.-90 (con dictamen de comisión), 1.878-D.-U!' 
2.907-D.-90 (con dictamen de comisión), 3.076-
D.-90 (con dictamen de comisión), 3.167-D.-9U. 
825-D.-90, 3.340-D.-90, 4 .333-D. :89, 1.851-D.-90 
(con dictamen de comisión). 
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393-D.-90, 2 .719-D.-90, 396-D.-90, 2 .591-D.-90, 
114-D.-89, 2 .623-D.-80, 4.9Ó9-D.-S9 (Orden del 
,'a N* 967) y 3.339-D.-90. 
Sr. Presidente (Pierri). — E n consideración. 
Tiene la palabra el señor diputado por Buenos 

tires. 

,r. Ciériei. — Señor presidente: quiero hacer 
¡otar que 110 se nos ha entregado una copia do 
bs asuntos incluidos en el plan de labor. 

Sr. Presidente (Pierri). — L a Presidencia aela-
:i. que los asuntos que figuran en el plan de la-
>or son todos aquellos sobre los que hubo acucr-
)o en la extensa reunión celebrada en la maña-

de hoy por la Comisión de L a b o r Parlamen-
bria. 

Se va a votar el plan de labor acordado por 
a Comisión de L a b o r Parlamentaria. E n razón 
leí estado de tramitación de algunos asuntos in-

'luidos en dicho plan, se requieren para su apro-
bación dos tercios de los votos que se emitan. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). • 
ilan de labor. 

- Queda aprobado el 

REGIMEN D E LOS RESIDUOS PELICROSOS 

(Orden del Día N? 992) 

Dictamen de las comisiones 0 

Las comisiones de Recursos Naturales y Conservador 
del Ambiente Humano, de Industria, de Transportes, de 
Asistencia Social 5' Salud Pública y de Legislación Pe-
nal han considerado los proyectos de lev de los señores 
liputados Blanco y otros y del señor diputado Raubcr 
obre el régimen, objetivos y política federal en materi 
ie residuos peligrosos; y, por las razones expuestas en 
1 informe que se acompaña y las que dará el miembro 
nforniantc, aconsejan la sanción del siguiente 

P R O Y E C T O DE L E Y 

-'i SciMííü y Cámara de Diputados, ele. 

CAPÍTULO I 

Disposiciones generales 

\rticulo 1" — Será considerado peligroso, a los efec-
de esta ley, todo residuo que, como, consecuencia 
procesos industriales, energéticos, de servicios o de' 
cadación natural, presente características de to.xici-

inflamabilidad, reactividad, actividad biológica, 
pividad, causticidad y que puedan afectar directa 

90 del reglamento. 

o indirectamente a seres vives y causar eonlaniinacií'-ii 
del suelo, el agua o la atmósfera. 

Art. 2'-' — Prohíbese la importación, introducción, 
transporte, disposición, almacenamiento v cualquier ol. • 
acto de gestión de residuos o residuos peligróse- pro-
venientes de terceros países en el territorio nacional o 
en el espacio aéreo o marítimo sujeto a la juri-dicciói: 
argentina. 

Art. 3 ' — Son objetivos de la política federal sobre 
control de residuos peligrosos: 

11) Promover nuevos métodos par.i la reelección, 
separación, conversión y/o recuperación de re-
siduos peligrosos, transformándolos en recursos 
y fomentando decisiones empresarias orientadas 
a su recuperación-, 

b) Alentar la investigación, dcsarrul'o e imple-
mentación de nuevas tecnologías tanto de pro-
cesos industriales como de tratamiento de resi-
duos peligrosos, tendientes a minimizar su -
ncración; 

c) Asegurar los tratamientos y disposición < V«- -
siduos peligrosos de forma tal (pie 1:0 imj li . 
riesgos para la salud y el ambiente: 

d) Prevenir los riesgos del transporte de residuo; 
peligrosos derivados de los procesos industria-
les y de servicios; 

e) Elaborar un programa nacional que regulo e' 
manejo, la generación, el transporte, el alma-
cenamiento, el tratamiento y la disposición fi-
nal, de residuos peligrosos; 

f ) Establecer procesamientos que optimicen la uti-
lización de recursos humanos y económicos: 

g) Acordar la responsabilidad y facultades concu-
rrentes con las provincias y municipios; 

h) Imponer la responsabilidad del generador res-
pecto del manejo v/o entrega segura y opor-
tuna de los residuos peligrosos generados; 

i) Establecer la obligatoriedad de la individuali-
zación de las plantas de tratamiento o dispo-
sición final en los registros catastrales y de 'a 
propiedad inmueble en cualquiera de las 
risdicciones; 

j ) Prohibir el vertido de residuos peligrosos en c-I 

Í suelo, en' las aguas o en la atmósfera y proce-

der a la conversión de los basurales a ciclo abier-
to en instalaciones apropiadas y seguras, ten-
dientes a proveer seguridad en todas las opera-
ciones de manejo ele résiducs peligrosos, inc'u-
yendo las de pose-erre en los sitias destinadas a 
su depósito. 

Art. 4'-1 — La autoridad de aplicación fijará los por-
centajes, condiciones, concentración, técnicas analíticas 

. y métodos de extracción de muestras de los elementos 
| ; que caracterizan a los residuos peligrosos. 
' '• Art; o? — Todos aquellos que en las declaraciones 

juradas requeridas • para, habilitar su actividad de gene-
rador, transportista, depositario, receptor o procesadoi 
de residuos manifieste que algunos de ellos no constitu-
yen residuc-s peligrosos, deberán acreditar que los mis-
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trae otras terminologías. Pero, frente al "contrato do 
elaboración" que podría dar lugar a mayores dificulta-
des por su amplitud, se lia optado por el vocablo de la 
lengua española. 

.—Finalmente, la terminología legal lia tenido buena 
recepción doctrinaria, lo cjue facilitará su aplicación 
(Lieban, Florencio E., El contrato " a maquila", en "La 
Ley", tomo 1978-C, páginas 895 y siguientes; Mo, Fer-
nando F., Vitivinicultura - Problemas vitivinícolas argen-
tinos, páginas 187 V siguientes, Depalma, Buenos Aires; | 
Medina, Angel Humberto, "Contrato de clalroración de 
vinos 'a maquila' o por cuenta exclusiva del viñatero 
o por cuenta de terceros" en Crisis vitivinícola, edi-
tado por Universidad de Mendoza, 1982, páginas 31 y 
siguientes). 

i) Finalmente, se exige que "Ja contratación conste 
en registros públicos". Una cosa es proteger a determi-
nadas personas y otra es fomentar el fraude en los con-
cursos. Claro está, en aras de la seguridad jurídica tam-
poco se puede llegar al extremo de dictar normas que 
no se correspondan con la realidad. 

Si se exigiera fecha cierta, ello sería peligroso frente 
a la rigidez del artículo 1.035 del Código Civil. Por 
otra parte, la Ley de Quiebras no hace referencia a este 
tema, con mucha prudencia. 

La amplitud, de la expresión "registros públicos" tien-
de a comprender en la misma las distintas modalidades 
• [lie pueden tener en nuestro país, sobre todo por la 
diversidad de las actividades que quedarán comprendi-
das en la norma. Ni siquiera se restringe a "registros 
estatales", basta con que, en el caso concreto, no haya 
dudas de la existencia de la contratación. 

i) Finalmente, tampoco se afecta la situación de la 
"masa de acreedores" al no contemplarse las obligaciones 
del productor al solicitar la restitución del producto ela-
borado. La jurisprudencia reiterada ha considerado que 
si el producto ya está elaborado (ya sea por el fallido 
o luego de la quiebra), el caso encuadra en la dispo-
sición del articulo 147, inciso 1 y el productor está obli-
gado a la contraprestación pactada con el fallido (que, 
¡lar otra parte, no ofrece dificultades, cuando solamente 
consiste en im porcentaje ele la producción). 

Actualmente, en la provincia de Mendoza hay de 
''i.000 a 14.000 productores que utilizan esta modali-
dad contractual, y en la provine'.! de San Juan su nú-
mero asciende de (¡.000 a 7.000, lo que indica Ja tras-
cendencia del asunto que sometemos a la aprobación 
•le la Honorable Cámara de Diputados de la Nación. 

Juan E. Armagnugu 

Sr. Pres idente (Pierri). — K n consideración el 
artículo único del proyecto de ley. 

Se va a votar. 

—Resulla afirmativa. 

—El articulo 2"? rs de forma. 

Sr. Presidente (Pi.'rri). — Q u c ú i sancionado 
el proyecto de ley ' . 

Se comunicará al Honorable Senado. 
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C O N V E N C I O N S O B R E L O S D E R E C H O S 
D E L N I Ñ O 

Sr. Presidente (Pierri). — Corresponde consi-
derar el proyecto de ley en revisión por el ÍJUO 
se aprueba la Convención sobre los Derechos 
del Niño, adoptada por la Asamblea Genera l 
tic las Naciones Unidas el 20 de noviembre de 
19S9 (expediente 135-S.-90). 

BUHOS Aires, 26 de v pt-emíre de 1900. 

Al señor presidente de la Honorable Cámara de Dipu-
tados de la Nación. 

Tengo el honor de dirigiinia al señor pr. sid: n'.e, a 
f in de comunicar le q u e el I l o n o r a b ' e Senado, en la 
fecha, ha sancionado el siguiente proyecto de ley que. 
paso en revisión a esa Honorable Cámara: 

El Senado y Cámara de Diputados, etc. 

Artículo — Apruébase la Convención sobre los De-
rechos del Niño, adoptada por ja Asamblea General de-
jas Naciones Unidas en Nueva York (Estados Unidos 
de América) el 20 de noviembre de 19S9, que consta 
de cincuenta y cuatro (54) artículos, cuya fotocopia au-
tenticada en idioma español forma p ule de la presente 
ley. 

Art. 2° — Al ratificar la convención, deberán remu-
larse las siguientes reserva y declaraciones: 

La República Argentina hace reserva de los incisos 
(i!, c ) , d) y c) del articulo 21 de la Convención 
sobre los Dereclios del Niño y manifiesta que no 
regirán en su jurisdicción por entender que, para 
aplicarlos, delie contarse previamente con un ri-
guroso mecanismo de protección legal del niño en 
declara que el mismo debe interpretarse en el sentido 
su tráfico y venta. 

Con relación al articulo 1- de la Convención so-
bre los Derechos del Niño, la República Argentina 
que el mismo debe intepretarse en el sentido quo 
declara que se entiende por niño todo ser humano 
desde el momento de su concepción y hasta los 18 
años de edad. 

Con relación al artículo 24 inciso 1) de la Conven-
ción sobre los Derechos del Niño, la República Ar-
gentina, considerando que las cuestiones vinculadas 
con la planificación familiar atañen a los padres de 
manera indelegable de acuerdo a principios éticos 
y morales, interpreta que es obligación de los Es-
tados, en el mareo de este artículo, adoptar las me-
didas apropiadas para la orientación a los padref 
y Ja educación para la paternidad responsable. 

1 Véase el texto de la sanción en el Apéndice. (Página 
3602.) 
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Con re'ación al artículo 38 cíe la Convención 
sobre los Derechos clel Niño, la República Argen-
tina declara que es su deseo que la convención hu-
biese prohibido terminantemente la utilización de 
niños en los conflictos armados, tal cc-mo lo estipula 
su derecho interno el cual, en virtud del artículo 
41, continuará aplicando eu la materia. 

Art. 3? — Comuniqúese al Poder Ejecutivo 
Saludo a usted muy atentamente 

EDUARDO MEXN.NR. 
Hago Tí. Flombaum. 

C O N V E N C I O N S O B R E L O S D E R E C H O S 
D E L N I Ñ O 

P R E A M B U L O 

Los Estados Partes en la i^resente Convención, 
libertad, la justicia y • la paz en el mundo se bu san 
en el reconocimiento de la dignidad intrínseca y de los 
derechos iguales e inalienables de lodos los miembros 
de la familia humana, 

Considerando que, de conformidad con los principios 
proclamados en la Carta de las Naciones Unidas, la 

Teniendo presente que los pueblos de las Naciones 
Unidas han reafirmado en la Carta su fe en los dere-
chos fundamentales del hombre y en la dignidad y el 
valor de la persona humana, y que han decidido p r o 
mover el progreso social y elevar el nivel de vida 
dentro de un concepto más amplio de la libertad-, 

Reconociendo que las Naciones Unidas han procla-
mado y ¿'.cordado en la Declaración Universal' de De-
rechos Humanos y en los pactos internacionales de dere-
chos humanes, que toda persona tiene todos los derechos 
y libertades enunciados en ellos, sin distinción alguna, 
por motivos de raza, color, seso, idioma, religión, opi-
nión política o de otra índole, origen nacional o social, 
pesic'.ón económica, nacimiento o cualquier otra con-
dición, 

•Recordando que en la Declaración Universal de De-
recho Humanos las Naciones- Unidas proclamaron que 
la infancia tiene derecho a cuidados y asistencia espe-
ciales, 

Convencidos de que Ja familia, como grupo funda-
mental ele ía sociedad y medio natural para el creci-
miento y el bienestar de todos sus miembros, y en 
particular de los niños, debe recibir la protección y 
asistencia necesarias para poder asumir l lenamente sus 
responsabilidades dentro de la comunidad, 

Reconociendo que el niño, para el pleno y armonioso 
desarrollo de su personalidad, debe crecer en e l seno 
de la famüia, en un ambiente de felicidad, amor y 
comprensión, 

Considerando que el niño debe estar * plenamente 
ID reparad o para una vida independiente en sociedad 
y ser educado en el espíritu de los ideales proclamados 
en Ja Carta de las Naciones Unidas yr en particular, en 
un espíritu de paz, dignidad, tolerancia, libertad, igual-
dad y solidaridad, 

Teniendo presente que la necesidad de proporcionar 
al niño una protección especial ha sido enunciada en Ta 
Declaración de Ginebra de 1924 sobre los Derechos 

•del N'ño y en la Declaración de los Derechos del Niño 

j adoptada por la Asamblea General el 20 de noviembre 
| de 1059, y reconocida en la Declaración Universal de 
| Derechos Humanos, en el Pacto Internacional de Dere-
i ehos Civiles y Políticos (en particular, en los artículos 
| 23 y 2 4 ) , en el Pacto Internacional de Derechos Eeo-
( nómicos, Sociales y Culturales (en particular, en el 
| artículo 1 0 ) y en les estatutos e instrumentes perti-

nentes de los organismos especializados y de las orga-
nizaciones internacionales qite so interesan en el bien-
estar del niño, 

Teniendo presente que, como- se indica en la Decla-
ración de Jos Derechos del Niño, "el niño, por su falta 
de madurez física y mental, necesita protección y an -
dado especiales, incluso la debida protección legal, 

i tanto antes como después del nacimiento'', . 
Recordando Jo dispuesto en la Declaración sobre les 

principios sociales y jurídicos relativos a la protección 
y el bienestar de los niños, con particular referencia 
Ja adopción y la colocación en hogares de guarda, 

j en Jos planos nacional e internacional; las Regías mí-
nimas de las Naciones Unidas para la administración 
de la justicia de menores (Reglas de Bei j íng): y h 
Declaración sobre Ja protección de fa mujer y el niño 
en estados de emergencia o de "conflicto arreado. 

Reconociendo que en todos los países del mundo 
hay niños que viven en condiciones excepcionafment-

, difíciles y que esos n'ños necesitan especial ccnsici-;:-
j ración, 
¡ Teniendo debidamente en cuenta la importancia de 

las tradiciones y los valores culturales de cada pueblo 
; para Ja protección y el desarrollo armonioso del niño. 

Reconociendo- que en todos los países del mundo 
nacional para el mejoramiento de las condiciones di' 
vida de los niños en todos los países, en participar 
en los países en desarrollo, 

l ian convenido en Jo siguiente: 

PAUTE 1 

Artículo 1 

Para Jos efectos de la presente Convención, se en-
tiende por niño todo ser humano menor de dieciocho. 
años de edad, salvo que, en virtud de la ley que fe sea 

I aplicable, haya alcanzado antes !a mayoría de edad. 

Ar ticu'o 2 

| 1. Los Estados Partes respetarán los derechos enun-
I ciados en la presente Convención y asegurarán su api i-
! cación a cada niño sujeto a su jurisdicción, sin distin-

ción alguna, independientemente de Ja raza, e l color, 
el sexo, el idioma, la religión, la opinión política o de 
otra índole, el origen nacional, étnico o social, la posi-
ción económica, los impedimentos físicos, el nacimiento 
o cualquier otra condición del niño, de sus padres o 
de sus representantes legales. 

2. Los Estados Partes tomarán todus las medidas 
i apropiadas para garantizar que el niño se vea prote-

gido contra toda forma de- discriminación o castigo 
por causa de la condición, las actividades, las opinio-
nes expresadas o las creencias de sus padres, o *ns 
tutores, o de sus familias. 
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Artículo 3 

1. En todas las medidas concernientes a los niños 
que lomen las instituciones públicas o privadas de 
bienestar social, los tribunales, las autoridades admi-
nistrativas o los órganos legislativos, una consideración 
primordial a que se atenderá será el interés superior 
del niño. 

2. Los Estados Parles se comprometen a asegurar 
ni niño la protección y el cuidado que sean necesarios 
para su bienestar, teniendo en cuenta los derechos y 
deberes de sus padres, tutores u otras personas res-
ponsables de él ante la ley y, con ese fin, tomarán • 
todas las medidas legislativas y administrativas ade- | 
cuadas. 

3. Los Estados Parles se asegurarán de que las 
instituciones, servicios y establecimientos encargados 
del cuidado o la protección de los niños cumplan las. 
j,orinas establecidas' por las autoridades competentes, 
especialmente en materia de seguridad, sanidad, nú-
mero y competencia de su personal, así como en rela-
ción con la existencia de una supervisión adecuada. 

Artículo 4 

Los Estados Parles adoptarán todas las medidas ad-
ministraivas, legislativas y de otra índole para dar efec-
tividad a los derechos reconocidos en la presente Con-
vención. En !o que respecta a los derechos económicos, 
sociales y culturales, los Estados Partes adoptarán esas 
medidas hasta el máximo de los recursos de que dis-
pongan y, cuando sea necesario, dentro del marco de 
la cooperación internacional. 

Artículo o 

Los Estados Parles respetarán las responsabilidadc.;, i 
los derechos y Jos deberes de los padres o, en su caso, 
de los miembros de la familia ampliada o de la comu-
nidad, según establezca Ja costumbre local, de los 
tutores íi otras personas encargadas legalmente del 
niño de impartirle, en consonancia con la evolución 
de sus facultades, dirección y orientación apropiadas ; 
para que el niño ejerza los derechos reionoculos en la 
presente Convención. 

Articulo R 

1. Los Estados Partes reconocen que lodo nísib ti-íuc 
<1 derecho ¿nirinseco a la vida. 

2. Los Estados Partes velaba por la aplicación de ' 
medida posible la supervivencia el desarrollo del niño. 

Artículo 7 

1. El niño .verá inscripto inmediatamente después de i 
su liarímseuto y leo»dri. derecfio desde qiie nace a un ' 
nombre, a adquirir mut nacionalidad y, en la inedsda 
de 3o pofiríic. a craaocer a smí padres y a ser cmdaío 
por ellos. 

2,. Los EsUdus itTán por la aplicación do 
estos derechos de c^ifonnkUd oón su legislación na-
eional y las oWapi<áqíícs <|»e hayan contraído en virtud 
do los instruwanies p?ith\<?ntscs en_ /esta 

esfera, sobre lodo cuando el niño resultara de otro modo 
apatrida. 

Artículo S 

1. Los Estados Partes se comprometen a respetar el 
derecho del niño a preservar su identidad, incluidos la 
nacionalidad, el nombre y las relaciones familiares de 
conformidad con la ley sin injerencias ilícitas. 

2. Cuando un niño sea privado ¡legalmente de si-
gnaos de los elementos de su identidad o de todos ellos, 
los Estados Partes deberán prestar la asistencia y pro-
tección apropiadas con miras a restablecer ráp id ámenlo 
su identidad. 

Artículo 9 

1. Los Estados Partes velarán porque el niño no ¿•.i 
separado de sus padres contra la voluntad de estos, ex-
cepto cuando, a reserva de revisión judicial, las autori-
dades eoüapetenles deicoumen, de conformidad con la 
Soy y Jos isrocedisnaeDlt« apÜeabSes, que tal separadla 
es necesaria en el interés superior ck-1 niño. Tal deíer-
naiiftación jwaede sea- necesiiia en cases particulares, po": 
ejemplo, en ios casos en el niña sea oljjeío de mal-
trato o descuido por parte de -sus padres o cuando 
viven separados y debe adoptarse una decisión acete i 
del lugar de residencia del ítiao. 

2. En cualquier procedimiento en tablado de confor-
jjaidad con el párrafo 1 del presente articulo, se ofre-
cerá a todas las pari:s interesadas la oportunidad de 
participar en él y de dar a conocer sus opiniones. 

3. Los Estados Partes respetarán el derecho del nsáío 
que esté separado de uno o de ambos padres ¿ man-
tener relaciones personales y contacto directo con ambos 
padres de Bjodo regular, salvo si ello es contrario al 
interés superior del niüo. 

•L Cuando esa separación sea resultado de una me-
dida adoptada ñor un Estado Parte, como la detención, 
oí encarcelamiento, el exilio, la deportación o la inoert? 
(incluido el fallecimiento debido a cualquier causa mien-
tras la persona esté bajo la custodia del Estado) cío 
uno de los padres del niño, o de ambos, o del niño, el 
Estado Parte proporcionará, cuando se le pida, a los 
padres, al niño, si procede, a otro familiar, informa-
ción básica acerca del paradero del familiar o familiares 
ausentes, a no ser que ello resultase perjudicial para el 
bienestar del niño. Los Estados Partes se cerciorarán, 
además, de que la presentación de tal petición no en-
trañe por sí misma consecuencias desfavorables para la 

?ona o presonas interesadas. 

Artículo 10 

!•: :, d . S ) ' - . : i : 1 ' - 1 ' i 1' ' • ' 
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consecuencias desfavorables liara los peticionarios ni 
para sus familiares. 

2. El niño cuyos padres residan en Estados diferentes 
tendrá derecho a mantener periódicamente, salvo en cir-
cunstancias excepcionales, relaciones personales y con-
tactos directos con ambos padres. Con tal fin., y de 
conformidad con la obligación asumida i>ór los Estados 
Partes en virtud del párrafo 2 del articulo 9, los Es-
tados Partes respetarán el derecho del niño > de sus 
padre;; a s-alir de cualquier país, incluido el propio, y 
de entrar en su propio país. EL derecho de salir de 
cualquier país estará sujeto solamente a las restricciones 
estipuladas por lev y que sean necesarias para proteger-
la. seguridad nacional, el orden público, la salud o la 
moral públicas o los derechos y libertados de otras per-
sonas y que estén en consonancia con los demás dere-
chos: reconocidos por la presente Convención. 

Artículo 1.1 

1. Los Estados Partes adox>tarán medidas para luchar 
contra los traslados ilícitos de niños- al extranjero y la 
retención ilícita de niños en el extranjero. 

2. Para este fin, los Estados Partes promoverán Ja 
confortación de acuerdos bilaterales o multilaterales o 
Ja adhesión a acuerdo; existentes. 

Artículo 12 

1. Los listados: Partes garantizarán al niño que esté 
en condiciones de formarse un juicio propio el derecho 
do expresar su opinión libremente en todos los asuntos 
que afectan al niño, teniéndose debidamente, en cuenta 
Jas: opiniones del niño, en función de la edad y ma-
durez del n'ño. 

2. Con ral fin, se dará en particular al niño oportu-
nidad de ser c cuchado en todo procedimiento judicial 
o administrativo que afecte al niño, ya sea directamente 
0 ]X>r medio de un representante o do un órgano apro-
piado. en consonancia con las normas de procedimiento 
de la ley nacional. 

Artículo 13 

.1. El niño tendrá derecho a la libertad de expresión: 
1 se derecho incluirá la libertad de buscar, recibir y di-
fundir informaciones c ideas de todo tipo, sin considera-
ción de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o im-
presas, en forma artística o por cualquier otro medio 
elegido por el niño. 

2. El ejercicio de tal derecho podrá estar sujeto a 
ciertas restricciones, que serán únicamente las que la 
ley prevea y sean necesarias: 

al Para el respeto de los derechos o la reputación 
de los demás; o 

b) Para la protección de Ja seguridad nacional o el 
orden público o para proteger la salud o la moral pú-
1 tlica -'. 

Artículo 14 

1. Los Estados Parles respetarán el derecho del niño 
a !,i ni.vrlad de ¡i. nsamiento, de conciencia y de religión. 

2. Los Estados Partes respetarán los derechos y de-
beres de los padres y, en su caso, de los representantes 
legales, do guiar al niño en el ejercicio de su derecho 
de modo conforme a la evolución de sus facultades. 

3. La libertad de profesar la propia religión o las-
propias creencias estará sujeta únicamente a las limita-
ciones prescritas por la ley que sean necesarias para pro-
teger la seguridad, el orden, la moral o la salud públi-
cos o Jos derechos y libertades fundamentales de los 
demás. 

Articulo 15 

1. Los Estados Partes reconocen los derechos del 
niño a la libertad1 de asociación y a la libertad de cele-
brar reuniones pacíficas. 

2. No se impondrán restricciones al ejercicio de estos 
derechos distintas de las establecidas de conformidad 
con la ley y que sean necesarias en una sociedad demo-
crática, en interés de la seguridad nacional o pública, 
el orden público, la protección de la salud y la mora! 
públicas o la protección de los derechos y libertades de-
les demás. 

Artículo 16 

1. Ningún niño será objeto de injerencias arbitrarias 
o ilegales en su vida privada, su familia, su domicilio 
o su correspondencia, ni de ataques ilegales a su honra 
y a su reputación. 

2. El niño tiene derecho a la protección de la ley 
contra esas injerencias o ataques. 

Artículo 17 

Los Estados Partes reconocen la importante función 
que desempeñan los medios de comunicación y velarán 
por que el niño tenga acceso a información y material 
procedentes de diversas fuentes nacionales e internacio-
nales, en especial la información y el material quo ten-
gan por finalidad promover su bienestar social, espiritual 
y moral y su salucT física y mental. Con tal objeto, los 
Estados Partes: 

a ) Alentarán a los medios de comunicación a difun-
dir' información y materiales de interés social y cultural 
para el niño, de conformidad con el espíritu del ar-
tículo 29; 

b) Promoverán la cooperación internacional en la 
producción, el intercambio y la difusión de esa infor-
mación y esos malcríales procedentes de diversas fuen-
tes culturales, nacionales c internacionales; 

c ) Alentarán la producción y difusión de libros para 
j niños; 
1 (1) Alentarán a los medios de comunicación a que 

tengan particularmente en cuenta las necesidades lin-
güisticas del niño perteneciente a un grupo minoritario 
o que sea indígena; 

c ) Promoverán la elaboración de directrices apro-
piadas para proteger al niño contra toda información y 
material perjudicial para su bienestar, teniendo en cuenta 
Jas disoosiciones de los artículos 13 y 18. 
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Artículo 18 

1. Los Estados Paites pondrán el máximo empeño en 
jaraatizar .el reconocimiento del principio de que ambos 
padres tienen obligaciones comunes en lo que respecta a 
U crianza y el desarrollo del niño. Incumbirá a los 
padres o, en su caso, a los representantes legales Ja 
responsabilidad primordial de la crianza y el desarrollo 
del niño. Su preocupación fundamental será el interés 
superior del niño. 

2. A los efectos de garantizar y promover los dere-
,-iios enunciados en la presente Convención, los Estados 
Parles prestarán Ja asistencia apropiada a los padres y 
.i los representantes legales para el desempeño de sus 
{unciones en lo que respecta, a la crianza del niño y 
velarán por la creación de instituciones, instalaciones y 
servicios para el cuidado de los niños. 

0. Los Estados Partes adoptarán todas las medidas-
apropiadas para que los niños cuyos padres trabajan 
tengan derecho a Ireneficiarse de los servicios e instala-
ciones de guarda de niños para los que reúnan bis con-
diciones requeridas. 

Artículo 19 

1. I.os Estados Partes adoptarán todos Jos medidas 
legislativas, administrativas, sociales "y educativas apro-
piadas para proteger al niño contra toda forma de per-
juicio o abuso físico o mental, descúlelo o trato negli-
gente, malos tratos o explotación, incluido el aljuso 
.sexual, mieutras el niño se encuentra bajó la custodia 
de Jos padres, de un representante legal o de cualquier 
otra persono que lo tenga a su cargo. 

2. Esas medidas de protección deberían comprender, 
según corresponda, procedimientos eficaces para el es-
tablecimiento de programas sociales con objeto de pro-
porcionar la asistencia necesaria al niño y a quienes 
cuidan de él, así como para otr.es formas de prevención 
v liara la identificación, notificación, remisión a una 
institución, .investigación, tratamiento y observación ulte-
rior de los c-asos antes descritos de malos tTatos al niño 
y, según corresponda, la intervención judicial. 

Artículo 20 

1. I.os niños temporal o permanentemente privados 
do su medio familiar, o cuyo superior interés exija que 
no permanezcan en ese medio, tendrán derecho a M 
protección y asistencia especíales del Estado. 

2. Los Estados Partes garantizarán, de conformidad 
•n sus leyes nacionales, otros tipos do cuidado par 

1 'os niños, 
3. Entro esos cuidados figurarán, entre otras cosas, 

i colocación en bogares de guarda, la'lcafá'a del dere-
oiro islámico, la adopción, o de ser necesario la ccloea-
o ón en instituciones adecuadas do protección do : 
ñores. Al considerar las soluciones, so prestará particular 
atención a la conveniencia de quo haya continuidad en 
la educación del niñ j y a su origen étnico, religioso, 
cultural y lingüístico. 

Artículo 21 

Los Estados Partes quo reconocen o permiten '1 'li-
orna do adopción cuidarán de que el interés oouuior 
el niño sea Ja consideración primordial - : 

a ) Volarán por que la adopción del niño so'-) sea 
autorizada por las autoridades competentes, las que de-
terminarán, con arreglo a las leyes y a los procedimíen-
,os aplicables y sobre la base de toda la información 
pertinente y fidedigna, que la adopción es admisible 
en vista de la situación jurídica del niño cu re'ocñ'o 
con sus padres, pariente-1; y representantes logóles - oto-, 
cuando asi se requiera, las personas interesadas hayan 
dado con conocimiento de causa su consentimiento a la 
adopción sobre Ja base del atesoramiento que p- -oda ser-
necesario; 

I¡) Reconocerán que la adopción en clro país puede 
er considerada como otro medio de cuidar del roño, < o 

el caso de que éste no pueda ser colocado en un • 
de guarda o entregado a una familia adoptiva o : 
pueda ser atendido de manera adecuada en el país -do 
origen; 

: ) Velarán por que »1 niño que luya- de sor adop-
tado en otro país goce de salvaguardias y normas equi-
valentes a las existentes respecto de la adopción en él 
país de origen; 

d) Adoptarán todas las medidas apropiadas para ga-
rantizar que, en el caso de adopción en otro país, la 
colocación no dú lugar a beneficios financieros indebi-
dos para quienes participan en día; 

c ) Promoverán, cuando corresponda, los o a - 1 

presente artículo mediante la concertación de ariog'.os 
o acuerdos bilaterales o multilaterales y so esforzarán, 
dentro de este marco, por garantizar que la colocación 
del niño en otro país se efectúe por medio de las auto-
ridades u organismos competentes. 

Artículo 22 

1. Los Estados Partes adoptarán medidas adecuadas 
para lograr que el niño que trate de obtener el estatuto 
de refugiado o que sea considerado refugiado de con-
formidad con el derecho y los procedimientos interna-
cionales o internos aplicables reciba, tanto si está solo 
como si está acompañado de sus. padres o de eoalqui- _• 
Cira persona, la protección y la asistencia huuiaoi'on • 
adecuadas para el disfrute de los derechos pertinente; 
enunciados en la presente Corecen.eión y en otros inserte 
mentes internacionales de derechos humanos o do ca-
rácter humanitario en que dichos Estados sean partes. 

2. A tal efecto los Estados Partes cooperarán, en I r 
forma que estimen apropiada, en todos les esfuerzos do 
las Naciones Unidas y demás organizaciones iúterguber-
namentales competentes u organizaciones no guberna-
mentales quo cooperan con las Naciones Unidas pee 
proteger y ayudar a' todo niño refugiadlo y localizar o. 
sus padres o a oíros mic-nibros c e su familia, a fin do 
obtener la-información necesaria para que so reúna can. 
su familia. En los casos en que no se pueda locaozor a 
ninpuuo do los p?-lres o miembros de la fami'io, so 
oe oee. cea al niño la misma pao-, : oe- o p ...- o. e .aopoer 
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otro niño privado permanente o temporalmente ele su 
medio familiar, por cualquier motivo, como se dispone 
en la presente Convención. 

Artículo 23 

1. Los Estados Partes reconocen que el niño mental 
o físicamente impedido deberá disfrutar de una vida 
plena y decente en condiciones que aseguren su digni-
dad, le permitan llegar a bastarse a sí mismo y faciliten 
la participación activa del niño en la comunidad. 

2 . Los Estados 'Partes reconocen el derecho del' niño 
impedido a recibir cuidados especiales y alentarán y 
asegurarán, con sujeción a los recursos disponibles, la 
prestación al niño que reúna las condiciones requeridas 
y a los responsables do su cuidado de la asistencia quo 
se solicita y que sea adecuada al estado del niño y a las 
circunstancias de sus padres o de otras personas que 
cuiden de él. 

3 . E n atención a las necesidades especiales del niño 
impedido, la asistencia que se preste conforme al párra-
fo 2 del presento artículo será gratuita siempre que sea 
posible, habida cuenta de la situación económica de los 
padres o de las otras personas que cuiden del niño, y 
estará destinada a asegurar que el niño impedido tenga 
un acceso efectivo a la educación, la capacitación, los 
servicios sanitarios, los servicios do rehabilitación, la 
preparación para el empleo y las oportunidades de es-
parcimiento y reciba tales servicios con el objeto de que 
el niño logre la integración social y el desarrollo indivi-
dual, incluido su desarrollo cultural y espiritual, en la 
máxima medida posible. 

4. Los Estados Partes promoverán, con espíritu do 
cooperación internacional, el intercambio de informa' 
ción adecuada en la esfera de la atención sanitaria pro», 
ventiva y del tratamiento médico, psicológico y funcio-
nal de los niños impedidos, incluida la difusión de 
información sobre los métodos do rehabilitación y los 
servicios do enseñanza y formación profesional, así como 
el acceso a esa información a fin de que los Estados 
Partes puedan mejorar su capacidad y conocimientos y 
ampliar su experiencia en estas esferas. A este respecto, j 
se tendrán especialmente en cuenta las necesidades de ; 
los países en desarrollo. 

Artículo 2 4 
. 

1. Los Estados Partes reconocen el derecho del niño 
al disfrute del más alto nivel posible do salud y a 
servicios para el tratamiento do las enfermedades y la 
rehabilitación de la salud. Los Estados Partes se esfor-
zarán por asegurar quo ningún niño sea privado de su 
derecho al disfrute de esos servicios sanitarios. 

2 . Los Estados Partes asegurarán la plena aplicación . 
do este derecho y, en particular, adoptarán las medidas 
apropiadas para: 

n ) Reducir la mortalidad infantil y en la niñez; 
b) Asegurar la prestación de la asistencia médica y 

la atención sanitaria que sean necesarias a todos los ni« 
ños, haciendo hincapié en el desarrollo do la atención 
primaria de salud¿ 

c ) Combatir las enfermedades y la malnutrición er, 
el marco de la atención primaria de la salud mediante, 
entre otras cosas, la aplicación de la tecnología dispo. 
nible y el suministro de alimentos nutritivos adecuados 
y agua potable salubre, teniendo en cuenta los peligros 
y riésgos de contaminación del medio ambiente; 

d ) Asegurar atención sanitaria prenatal y postnatal 
apropiada a las madres; 

e ) Asegurar que todos los sectores de la sociedad, y 
en particular los padres y los niños, conoz.can los prin. 
cipios básicos de la salud y la nutrición de los niños, 
las ventajas de la lactancia materna, la higiene y el sa-
neamiento ambiental y las medidas de prevención de 
accidentes, tengan acceso a la educación pertinento y 
reciban apoyo en la aplicación de esos conocimientos; 

f ) Desarrollar la atención sanitaria preventiva, la 
orientación a los padres y la educación y servicios cu 
materia de planificación de la familia. 

3 . Los Estados Partes adoptarán todas las medidos 
eficaces y apropiadas posibles para alrolir las prácticas 
tradicionales que sean perjudiciales para Ja salud de los 
niños. 

4 . Los Estados Partes se comprometen a promover 
y alentar la cooperación internacional con miras a lo-
grar progresivamente la plena realización del derecha 
reconocido en el presento artículo. A este respecto, se 
tendrán filenamente en cuenta las necesidades de los 
países en desarrollo. 

Artículo 23 

Los Estados Partes reconocen el derecho del niño 
que ha sido internado en un establecimiento por las 
autoridades competentes para los fines ele atención, pro-
tección o tratamiento do su saluel física o mental a un 
examen periódico del tratamiento a que esté sometido 
y de todas las demás circunstancias propias de su in-
ternación. 

Artículo 26 

1. Los Estados Partes reconocerán a todos los niños 
el derecho a beneficiarse de la seguridad social, incluso 
del seguro social, y adoptarán las medidas necesarias 
para lograr la plena realización de este derecho de 
conformidad con su legislación nacional. 

2 . Las prestaciones deberían concederse, cuando co-
rresponda, teniendo en cuenta los recursos y la situa-
ción del niño y de las personas que sean responsables 
del mantenimeinto del niño, así como cualciuicr otra 
consideración pertinente a una solicitud de prestaciones 
hecha por el niño o en su nombre. 

Artículo 2 7 

1 . Los Estados Partes rcconoccn el derecho do todo 
niño a un nivel de vida adecuado para su desarrollo 
físico, mental, espiritual, moral y social. 

2 . A los padres u otras personas encargadas del niño 
les incumbo la responsabilidad primordial de propor-
cionar, dentro do sus posibilidades y medios económicos, 
las condiciones de vida que sean necesarias para el de-
sarrollo del niño. 
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x Los Estados Partes:,' de-: cucVd'Pco i lus'cnnüicio 
, ...ioh.'Vs y can ál ré-d-J :t sis medies, :': ¡" liarán med 
,i-is' aoi'ii'pi¿i*las-p.ini -avudár a ios n*ri v y a .oyas'; ' 
V,)1ii)s"*espoi«iftj!eí por el mno" a ' í i ; - . ' - " ' i '.i 
derecho''<', k v c i d ^ é c c S á í i ó , p v K f ' V . h 
¡N [[erial v leO'Oarers ele apoyo. , : .! . , , , ; . .:, e ri - e-
,.( L.;o a la nutrición, el \. siiiai i ) y la vivicndi. 

[ Los Estados Paites tomarán tedas las i-védala:; apro-
piadas para'asegurar el pago de la pensión a'iia. sidcia 
• e- parle de los pridres u otras perdonas o-.-- I. nee.n la 
:-.p.a,sabi!idad financiera por «i miei. lacio si' viven 
1 , ! 'Estado Parte corno si viv, i c-n el < x.r.urcro. En 

..irlienljr,' cuando' la persona que tenga la respnnsabi-
iiaid financiera por el niño resida en un Estado dife-

rente de aquel en que resida el niño, los Estados Partes 
promoverán la adhesión a los convenios internacionales 
i la concertación de dichos convenios, así como la con-, 
cerl.icit'n de cualesauiera otros arreglos apropiados. 

Artículo 28 

1. Los Estados Partes reconocen el derecho del niño 
i la educación y, a fin de que se pueda ejercer progre-
sivamente y en condiciones de igualdad de opoiainid.i-
!es ese derecho, deberán en particular: 

it) Implantar la enseñanza primaria obligatoria y 
sratuita para codos; 

h) Fomentar el desarrollo, en sus distintas formas, de 
la enseñanza secundaría, incluida la enseñanza general 
y proíesiomd, hacer que lodos los niños dispongan de 
ella y tengan acceso a ella y adoptar medidas apropiadas 
t.iles como la implantación de la enseñanza gratuita y 
la concesión de asistencia financiera en caso de nece-
sidad; 

c) Hacer la enseñanza superior accesible a todos, so-
bre la base de la capacidad, por cuantos medios sean 
apropiados; 

ti) Hacer qu: toaos les niños dispongan de informa-
ción y orientación en cuestiones educacionales y pro-
fesionales y tengan acceso a ellas; 

c) Adoptar medidas para fomentar la asistencia re-
gular a las escuelas y reducir las tas.is de deserción cs-
| colar. 

2. Los Estados Partes adoptarán casillas medidas sean 
adecuadas para velar porque la disciplina escolar se 
administre de modo compatible con la dignidad hu-
mana del niño y de conformidad con la presente Con-

eneión, 

3. Los Estados Partes fomentarán y alentarán la coo-
peración internacional en cuestiones de educación, en 
particular a fin de contribuir a eliminar la ignorancia 
y el analfabetismo en todo el mundo y de facilitar.el 
iceeso a los conocimientos técnicos y a los métodos mo-

dernos de enseñanza. A es.tc respecto, se tendrán' espe-
cialmente en cuenta las necesidades de los', países en 
desarrollo. 

Artículo 29 

I . Los Estados Partes convienen en que la educación 
del niño deberá estar encaminada a: 

III Desarrollar la personalidad,1 las aptitudes y la ca-
pacidad mental y física del niño hasta el máximo de sus 
posibilidades; 

b) Inculcar al niño-el respeto de los derechos huma-
nos y las libertades fundamentales y de los principios 
consagrados en la Carta de las Naciones Unidas; 

c) Inculcar al niño el respetó ele sus- padres; de su 
propia identidad cultural,' de su 'idioma y sus valores); 
(le los valores nacionales del país en que vive,-del país 
de que sea originario y de las civilizaciones distintas de 
la suya; . 

(?) Preparar al niño para asumir una vida responsable 
en una sociedad libre, con espíritu de comprensión, paz, 
tolerancia, igualdad de los sexos y amistad entre todos 
'los pueblos, grupos étnicos, nacionales y religiosos y 
personas de origen indígena: 

e ) Inculcar al niño el respeto del medio ambiente na-
tural. 

2. N.lil.i de lo dispuesto (11 el presente, a.r.ícnlo o en 
el artículo 28 se interpretara como_ una restricciuu e.e 
la libertad de los particulares y de las entidades para 
establecer y dirigir instituciones de enseñanza, a condi-
c'ón de nue se respeten los principios enunciados en 
el párrafo 1 del presente artículo y de que la educación 
inip.-itida en tales instituciones se ajuste a 1- s n- rm -s 
mínimas que prescriba el Estado. 

Artículo 30 

i : los Estados c-n que existan minorías étnicas, reli-
e s o lingüísticas o personas de origen, indígena, no 

se negará a un niño que pertenezca a tales minorías o 
que sea indígena el derecho que le corresponde, e i rco-
nuin con los demás miembros de su grupo, a tener su 
propia vida cultural, a profesar y practicar su propia 
rclieión, o a emplear su propio idioma. 

Artículo 31 

1. Los lisiados Partes reconocen el derecho del niño 
al descanso \ el esparcimiento, al juego y a las activi-
dad s recreativas propias de su edad y a participar li-
bremente en la vida cultural y en las artes. 

• 2. Los Estados Partes respetarán y promoverán el 
! derecho de' niño a participar plenamente en la vicia 
! cultural, y artística y propiciarán oportunidades apro-

piadas, en condiciones de igualdad, de participar en 
la vida cultural, artística, recreativa y de esparcimiento. 

Articulo 32 

: 1. Los Estados Partes reconocen el derecho del niño 
a c.tar protegido contra la explotación económica y 
contra el desempeño de cualquier Iraba'o que pueda 
ser peligroso o entorpecer su educación. » que sea no-
civo para su salud o para su desarrollo físico, menta!, 
espiritual, moral o social. 

2. Los Estados Partes adoptarán mc-didas legislativas, 
administrativas, sociales y educacionales para garantizar 

¡' la aplicación del presente artículo. Con ese propósito y 
teniendo en cuenta las disposiciones pertinentes de otros 
instrumentos internacionales, los Estados'Partes, en par-
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u) lijaran una edad o edades mínimas para trabajar; 
b j Dispondrán la reglamentación apropiada de los 

horarios y condiciones de trabajo; 
c ) Estipularán las penalidades u otras sanciones apio-

piaclas para asegurar Ja aplicación efectiva del preserae 
artículo. 

Artículo 33 

I..os Estados Partes adoptarán todas las medidas apro-
piadas', incluidas medidas legislativas, administrativas, 
sociales y educacionales, para proteger a los niños con-
tra el uso ilícito de los estupefacientes y sustancias si-
cotrópicas enumeradas en los tratados internacionales 
pertinentes, y para impedir que s'e utilice a niños en la 
producción y el tráfico ilícitos de esas sustancias. 

Artículo 34 

Los Estados Partes se comprometen a protegen' al 
niño contra todas las formas do explotación y abuso se-
xuales. Con este fin, los Estados Partes tomarán, en 
particular, todas las medidas de carácter nacional, bi-
lateral y multilateral epie sean necesarias para impedir: 

a) La incitación o la coacción para que un niño se 
dedique a cualquier actividad sexual ilegal; 

b) La explotación del niño en la prostitución u otras 
prácticas sexuales ilegales; 

c) La explotación del niño en espectáculos o mate-
riales pornográficos. 

Artículo 3o 

Los Estados Partes tomarán todas las medidas de 
carácter nacional, bilateral y multilateral que sean ne-
cesarias liara impedir el secuestro, la venta o la trata 
de niños para cualquier fin o en cualquier forma. 

Artículo 36 

Los Estados Partes protegerán al niño contra todas 
las demás formas de explotación que sean perjudiciales 
liara cualquier aspecto de su bienestar. 

Artículo 37 

Los Estados Partes velarán por que: 

a ) Ningún niño sea sometido a torturas ni a otros 
tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes. No 
se impondrá la pena capital ni la de prisión perpetua 
sin posibilidad de excarcelación por cielitos cometidos 
por menores de 18 años de edad; 

b) Ningún niño sea privado de su libertad ilegal o 
arbitrariamente. La detención, el encarcelamiento o la 
prisión ele un niño se llevará a cabo do conformidad 
con la ley y se utilizará tan sólo como medida de último 
recurso y durante el período más breve cpic proceda; 

c ) Todo niño privado do libertad sea tratado con la 
humanidad y el respeto que merece la dignidad inhe-
rente a la persona humana, y de manera que se tengan 
en cuenta las necesidades de las personas de su edad. 
En particular, todo niño privado de libertad estará sepa-

rado de los aelultos, a menos que ello se considere 
contrario al interés superior del niño, y tendrá derecha 
a mantener contacto con su familia por medio de corres-
pondencia y de visitas, salvo en circunstancias excep-
cionales; 

(?) Todo niño privado de su libertad tendrá derecha 
a un pronto acceso a la asistencia jurídica y otra asis-
tencia adecuada, así como derecho a impugnar la lega-
lidad de la privación de su libertad ante un tribunal 
u otra autoridad competente, independiente e imparcial 
y a una pronta decisión sobre dicha acción. 

Artículo 38 

1. Los Estados Partes se comprometen a respetar 
>• velar por que se respeten las normas del derccl.ii 

•• internacional humanitario que les sean aplicables cu 
! los conflictos armados y que sean pertinentes para 
i el niño. 

¡ 2. Los Estados Partes adoptarán todas las medida 
¡ posibles para asegurar que las personas que aún un 
I hayan cumplido los 15 años de edael lio participen direi 
' tamente en las hostilidades. 

: 3. Los Estados Partes se abstendrán de recluían ra 
¡ las fuerzas armadas a las personas que no hayan cum-

plido los 15 años de edad. Si recluían personas qm-
hayan cumplido 15 años, pero que sean menores de 18 
los Estados Partes procurarán dar prioridad a los d 
más edad, 

4. De conformidad con las obligaciones dimanada, 
del derecho internacional humanitario ele proteger a la 
población civil durante los conflictos armados los Esta-
dos Partes adoptarán todas las medidas posibles para 
asegurar la protección y el cuidado de los niños afec-
tados por un conflicto armado. 

t 
Artículo 39 

' Los Esíados Partes adoptarán todas las medidas apro-
¡ piadas para promover la recuperación física y psicolü-

Í
l gica y la reintegración social de todo niño víctima de: 

cualquier forma de abandono, explotación o abuso; tor-
, tura u otra forma de tratos o penas crueles, inhumanos 
|! o degradantes; o conflictos armados. Esa recuperación 

y reintegración se llevarán a cabo en un ambiente que 
fomente la salud, el respeto de sí mismo y la dignidad 
del niño, 

{ Artículo 40 

; h Los Esíados Partes reconocen el derecho de toda 
i niño do quien se alegue que ha infringido las leyce. 

penales o a quien se acuse o declare culpable de haber 
infringido esas leyes a ser tratado de manera acorde 
con el fomento de su sentido de la dignidad y el valor, 
que fortalezca el respeto del niño por los derechos 
humanos y las libertades fundamentales de terceros y 
en la que se tengan en cuenta Ja edad del niño y la 

I importancia de promover la reintegración del niño y 
, de que éste asuma una función constructiva en la 
I sociedad. 
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2. Con ese fin, y habida cuenta de las disposiciones 
jertmenles de los instrumentos internacionales, los Es-
ados Partes garantizarán, en particular: 

a) Que 1)0 se alegue que ningún niño ha infringido 
las leyes penales, ni se acuse o declare culpable a 
ningún niño de haber infringido esas leyes, por actos u 
omisiones que no estaban prohibidos por las leyes na-
cionales o internacionales en el momento en que se 
cometieren; 

h) Que todo niño del (pie se alegue que ha infrin-
gido las leyes penales o a quien se acuse de haber ¡ 
infringido esas leyes se 1c garantice por lo menos, lo 
siguiente: 

i) Que se lo presumirá inocente mientras no SÍ prue-
be su culpabilidad conforme a la ley; 

ii) Que será informado sin demora y directamente o, 
cuando sea procedente, por intermedio ele sus padres 
0 sus representantes l e g o ios, de los cargos que pesan 
contra él y que dispondrá de asistencia jurídica u 
1 .ra asistencia apropiada en la preparación y presenta- ¡ 
ción de su defensa; 

iii) Que la causa será dirimida sin demora por una 
autoridad u órgano judicial competente, independiente 
e imparcial en una audiencia equitativa conforme a la 
ley, en presencia de un asesor jurídico u otro tipo ele 
asesor adecuado y, a menos que se considerare ejue 
ello fuere contrario al interés superior del niño, tenien-
do en cuenta en particular su edad o situación y a sus 
padres o representantes legales; 

iv) Que no será obligado a prestar testimonio o a 
declararse culpable, que podrá interrogar o hacer que se 
interrogue a testigos de cargo y obtener la participa-
ción y el interrogatorio ele testigos de descargo en con-
diciones de igualdad; 

v) Si se considerare ejuc ha infringido en efecto, las 
leyes penales, que esta decisión y toda medida impuesta 
a consecuencia de ella, serán sometidas a una autoridad 
n órgano judicial superior competente, independiente 
c imparcial, conformo a la ley; 

vi) Que el niña contará con la asistencia gratuita ele 
un intérprete si no comprende o no habla el idioma 
utilizado; 

vii) Que se respetará plenamente su r iela privada en 
todas las fases del procedimiento. 

3. Los Estados Partes tomarán todas las medidas 
apropiadas para promover el establecimiento de leves, 
procedimientos, autoridades e instituciones específicos 
para los niños ele oí o ornes se alegue que han inflingido 
las leyes penales o a quienes se acuse o declare cul-
pables de haber infringido las leyes, y en particular: 

e/) El establecimiento ele una edad mínima antes de 
la cual se presumirá que los niños 110 tienen capacidad 
para infringir las leyes penales; 

b) Siempre que sea apropiado y deseable, la adopción 
de medidas para tratar a esos niños sin recurrir a pro-
cedimientos judiciales, en el entendimiento de que se 
respetarán plenamente los derechos humanos y las ga 
ranlías Igales. 

4. Se dispondrá de diversas medidas, tales como el 
cuidado, las órdenes de orientación y supervisión, el 
asesoramiento, la libertad vigilada, la colocación en 
hogares de guarda, los programas de enseñanza y for-
mación profesional, así como otras posibilidades alter-
nativas a la internación en instituciones, para asegurar 
que los niños sean tratados ele manera apropiada para 
su bienestar y que guarde proporción tanto con sus 
circunstancias como con la infracción. 

Artículo 41 

Nada ele lo dispuesto en la presente Convención afec-
tará a las disposiciones que sean más conducentes a la 
realización de los derechos elel niño y qoe puedan estar 
recogidas en: 

a ) EL derecho de un Estado Parte; o 
b ) El derecho internacional vigente ccn respecto a 

dicho Estado. 

PAIITE I I 

Artículo 42 

Los Estados Parles se comprometen a elar a conocer 
ampliamente los principios y disposiciones ele la Con-
vención por medios eficaces y apropiados, tanto a los 
adultos como a los niños. 

Artículo 43 

1. Con la finalidad de examinar los progresos reali-
zados en el cumplimiento ele las obligaciones contraíeias 
por los Estados Partes en la presente Convención, se 
establecerá mi Comité de los Derechos del Niño que 
desempeñará las funciones que a continuación se estipu-
l a n 

2. El Comité estará integrado por diez expertos de 
gran integridad moral y reconocida competencia en las 
esferas reguladas por la presente Convención. Los miem-
bros elel Comité serán elegidos por los Estados Partes 
entre sus nacionales y ejercerán sus funciones a título 
personal, teniéndose debidamente en cuenta la distribu-
ción geográfica, así como los principales sistemas jurí-
dicos. 

3. Los miembros del Comité serán elegidos, en vota-
ción secreta, de una Usía de personas designadas pol-
los Estados Partes. Cada Estado podrá designar a una 
persona escogida entre sus propios nacionales. 

4 . L a elección inicial se celebrará a más tardar se.s 
meses después do la entrada en vigor de la presente 
Convención y ulteriormente cada dos años. Con cuatro 
meses, como mínimo, ele antelación respecto de la fecha 
de cada elección, el Secretario General de las Naciones 
Unidas dirigirá una carta a los Estados Partes invitán-
dolos a que presenten sus candidaturas en un plazo de 
dos meses. E l Secretario General preparará después una 
lista en la que figurarán por orden alfabético toelos los 
candidatos propuestos, con indicación de los Estados 
Partes que los hayan designado, y la comunicará a los 
Estados Parles en la presente Convención. 
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5. Las elecciones se celebrarán en una reunión fio 
los Estados Partes convocada por el Secretario «Gen: ral en 
la Sede de las Naciones Unidas. En esa reunión, en 11 
que la presencia dé dos tercios de los Estados Parles 
constituirá quòrum, las personas seleccionadas para for-
mar parle del Comité serán aquellos candidatos quo 
obtengan el mayor número de votos y una mayoría 
absoluta de los votos de los representantes de los Es-
tados Partes presentes y votantes. 

6. Los miembros del Comité serán elegidos pur un 
período de cuatro años. Podrán ser reelegidos si so pre-
st nía de nuevo su candidatura. El mandato de cimo tic 
los miembros elegidos en la primera elección expirará al 
cabo de dos años; inmediatamente después de efectuada 
la primera elección, el Presidente de la reunión en que 
ésta se celebre elegirá por sorteo los nombres de esos 
cinco, miembros. 

7. Si un miembro del Comité fallece o dimite n 
declara que por cualquier o Ira causa no puede seguir 
desempeñando sus funciones en el Comité, el Estado 
Parte que propuso a ese miembro designará entre sus 
propios nacionales a otro experto para ejercer el mandai') 
hasta su término, a reserva de la aprobación del Coir i té. 

8. El Comité adoptará su propio reglamento. 

9. El Comité elegirá su Mesa por un período de dos' 
años. 

10. Las reuniones del Comité se celebrarán normal-
mente en la Sede de las Naciones Unidas o en cualquier 
otro lugar conveniente que determine el Cornile. El 
Comité se reunirá normalmente todos los años. La du-
ración de las reuniones del Comité será determinada y 
revisada. >i procediera, por una reunión de los Estados 
Parles en Ja presente Convención, a reserva.de la apro-
1 »lición de la Asamblea General. 

'.}. FI Secretario General de las Naciones Unidas 
i • : y.I'm-irá ci personal y los servicios necesarios para 
i i ¡Vípefió eficaz de las funciones del Comité ' es -
í;i!.-!ec¡-,.''j en virtud de la presente Convención. 

12. Previa aprobación de la Asamblea General, les 
3-.i.\-:ribros del Comité establecido en virtud de la pre-
sente Convención recibirán emolumentos con cargo a 
los fondos de las Naciones Unidas, según las condi-
ciones que la Asamblea pueda establecer. 

Artículo 44 

1. Los Estados Partes so. comprometen a presentar 
ni Comité, por conducto del Secretario General cíe Jas 
Naciones Unidas, informes sobre las medidas qué hayan 
adoptado para dar efecto a los derechos reconocidos en 
la Convención y sobre el progreso que hayan realizado 
en cuanto al goce de esos derechos: 

a ) En el plazo de dos añós a partir de la fecha en la 
que para cada Estado Parle haya entrado en vigor Ja 
presente Convención; 

b ) En lo sucesivo, cada cinco años. 

2. Los i il formes preparados en virtud del presente 
artículo deberán indicar Jas circunstancias y dificultades, 

i 
1 si las hubiere, que afecten al grado de cumplim¡e¡¡: 

de las obligaciones derivadas de la presente Con ve., 
ción. Deberán asimismo^ contener información suíi-

•• cíente para que el Comité tenga cabal comprensión «' 
la aplicación de Ja Convención en el país de que se tra:.< 

o. Los Estados Partes que hayan presentado un info; 
me inicial completo al Comité no necesitan repetir, en sv 
cesivos informes presentad es de conformidad con lo di>. 

| puesto en el inciso /;) del párrafo 1. del presente arlícu].-» 
i la información básica presentada anteriormente. 

] 4. El Comité podrá pedir a los Estados Partes ir.'i 
' información relativa a la aplicación d2 la Convenció;: 

o. El Comité presentará cada dos años a la Asamble 
I General de las 'Naciones Unidas, por conduelo del Co¡-
! sejo Económico y Social, informes sobre sus actividades 

¡ 6. Los Estados Partes darán a sus informes una ai; 
plia difusión entre el público de sus países respectivos. 

Artículo 45 

Con objeto de fomentar la aplicación efectiva de ' 
Convención y de estimular la cooperación internación.; 

| en la esfera regulada por la Convención: 

<i) Los organismos especializados, el Fondo de las N:i 
cioncs Unidas para la Infancia y demás órganos de !.: 
Naciones Unidas tendrán derecho a estar representa ci-
en el examen de la aplicación de aquellas disposición» 
de la presente Convención comprendidas en el árnbiU 
de su mandato. El Comité podrá invitar a los organismo 
especializados, al Fondo de las Naciones Unidas pe. 
la Infancia y a otros órganos competentes que con si de' 
apropiados a que proporcionen asesoramiento especial i 
zado sobre la aplicación de la Convención en los sector« 
que son de incumbencia de sus respectivos mándalo-
El Comité podrá invitar a los organismos especializad.: 
al Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia 
demás órganos de las Naciones Unidas a que presen! 

I informes sobre la aplicación de aquellas disposición, 
de la presente Convención comprendidas en el ámbií-. 

. cíe sus actividades; 

b) El Comité transmitirá, según estime convenicnt 
a los -organismos especializados, al Fondo de las NacV 
ríes Unidas para la Infancia y a otros órganos comi-
tentes, los informes de los Estados Partes que conten::;: 
una solicitud de asescramienlo o de asistencia tccnS 
o en Jos que se indique esa necesidad, junto con i. 
observaciones y sugerencias del Comité, si las hub'civ 
acerca de esas solicitudes o indicaciones; 

c) E l Comité podrá recomendar a la Asamblea G 
neral que pida ai Secretario General que efectúe, "en .v 

| • nombre, estudios sobre cuestiones concretas relativas , 
| los derechos del niño; 

| d) El Comité podrá formular sugerencias v recomen 
| daciones generales basadas en la información recibid 

en virtud de los artículos 44 y 45 cíe. la presente Co; 
vención. Dichas sugerencias y recomendaciones gener.. 
Ics. deberán transmitirse a los Estados Partes interesad-
y notificarse a la Asamblea General, junto con los co 
mentar ios. si los hubiere, eje' los Estados Parles. 
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PARTE I I I 

Artículo 46 

j,a presente Convención estará abierta a la firma ele 
jilos los Estados. 

Artículo 47 

La presente Convención está sujeta a ratificación. Los t 
instrumentos tic ratificación se depositarán en poder i 
del Secretario General de las Naciones Unidas. 

Articulo 4S 

La presente Convención permanecerá alocrla a la 
adhesión de -cualquier Estado. í.os jnstrmnen'os ríe 
adhesión se depositarán en poder del Secretario General 
de las Naciones Unidas. 

Artículo 49 

1. La presente Convención entrará en rigor el trigé-
simo día siguiente a la fecha en que haya sido depo-
rtado el vigésimo instrumento de ratificación o de adhe-
sión en poder del Secretario General de las Naciones 
Unidas. 

2. Para cada Estado que ratifique la Convención o 
se adhiera a ella después de haber sido depositado el 
vigésimo instrumento de ratificación o de adhesión, la 
Convención entrará en vigor el trigésimo día después 
del depósito por tal Estado de su instrumento de rati-
ficación o adhesión. 

Artículo 30 

]. Todo Estado Parte podrá proponer una enmienda I 
depositarla en poder del Secretario General de las Na- ; 

eiones Unidas. El Secretario General comunicará la cu- ' 
mieuda propuesta a los Estados Partes, pidiéndoles que ' 
le notifiquen si desean que se convoque una conferencia 
de Estados Partes con el fin de examinar la propuesta 
y someterla a votación. Si dentro de los cuatro meses 
siguientes a la fecha de esa notificación un tercio, al 
menos, de los Estados Partes se declara en favor de tal 
conferencia, el Secretario General convocará una confe-
rencia con el auspicio de las Naciones Unidas. Torta 
enmienda adoptada por la mayoría de Estados Partes, 
presentes y votantes en la conferencia, será sometida por 
el Secretario General a la Asamblea General para su 
aprobación. 

2. Toda enmienda adoptada de conformidad con el 
párrafo 1 del presente artículo entrará en vigor cuando 
haya sido aprobada por la Asamblea General de las Na-
ciones Unidas y aceptada por una mayoría de dos ler- ! 
oios de los Estados Parles. 

3. Cuando las enmiendas entren en vigor serán obli- ' 
gatorias para los Estados Partes que las hayan acepta- | 
do, en tanto que los demás Estados Partes seguirán 
obligados por las disposiciones do la presento Conven-
ciun y por las enmiendas anteriores que hayan aceptado. I 

Artículo 51 

1. El Secretario General de las Naciones Unidas reci-
birá y comunicará a todos los Estados el texto d.e las 
reservas formuladas por los Estados cu el momento de 
ia ratificación o de la adhesión. 

2. No se aceptará ninguna reserva incompatible con 
el objeto y el propósito de la presente Convención. 

3. Toda reserva podrá ser retirada en cualquier mo-
mento por medio de una notificación hecha a ese efec-
to y dirigida al Sc-crc-tario General de las Naciones Uni-
das, quien informará a todos los Estados. Esa notifica-
ción surtirá efecto en la fecha de su recepción por el 
Secretario General. 

Artículo 52 

Todo Estado Parte podrá denunciar la presente Con-
vención mediante notificación hecha por escrito al Se-
cretario General de las Naciones Unidas. La denuncia 
surtirá efecto un ano después de la fecha en que la no-
tificación baya sido recibida por el Secretario General. 

Artículo 53 

Se designa depositario de la presente Convención al 
Secretario General de las Naciones Unidas. 

Artículo 54 

El original de la presente- Convención, cuyos textos 
en árabe, chino, español, francés, inglés y ruso son igual-
mente auténticos, se depositará en poder del Secretario 
General de las Naciones Unidas, 

En testimonio de lo cual, los infrascritos plenipoten-
ciarios, debidamente autorizados para ello por sus res-
pectivos gobierno5, han firmado la presente Convención. 

Sr. Presidente (Pierri). — E n conside-raeiun en 
g e n e r a l . 

Se va a votar. 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Presidente (Pierri). — E n consideración en 
particular el articulo l 9 . 

Se va a votar . 

—Resulta afirmativa. 
—Sin observaciones, se vota y aprueba el 

artículo 2?. 
—El artículo o° es de forma. 

Sr. Presidente (Pierri). — Q u e d a deliiiilívanieui-
le. sancionado e l proyecto de ley '. 

Se comunicará al Poder E jecut ivo y se- dará 
aviso al Honorab le Senado. 

1 Ve-ase el texto ele la sanción en el Apéndice. (Página 
3578.) 




